
 
 

Página 1 de 79 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 003/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 007/2024 

PROCESSO DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 003/2024 

EDITAL N.º 003/2024 

 

 

PREÂMBULO 

 

O MUNICÍPIO DE CENTRAL, ESTADO DA BAHIA, Pessoa Jurídica de 

Direito Público de Base Territorial Autônoma, órgão do Poder 

Executivo Municipal, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 

14.136.816/0001-51, sediado na Av. Central, nº 243, Centro, 

Centro, Central – BA, CEP: 44.940 000, através da Secretaria 

Municipal de Administração, torna público, para o conhecimento 

dos interessados que fará realizar licitação na modalidade 

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob critério de julgamento MAIOR 

DESCONTO SOBRE O PREÇO REFERENCIAL DA ANP, nos termos da Lei n.º 

14.133/2021, bem como Decreto Municipal n.º 015/2024 e demais 

legislações aplicáveis, para, de acordo com as condições 

estabelecidas neste edital, selecionar proposta mais vantajosa à 

Administração visando o Registro de Preços para futura e 

eventual CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE PESSOA JURÍDICA PARA O 

FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS COM ABASTECIMENTOS NA CIDADE DE 

IPIRÁ/BA, TIPO: GASOLINA COMUM, ETANOL HIDRATADO, ÓLEO DIESEL 

(S10 E S500), COM ENTREGA PARCELADA, CONFORME AS NECESSIDADES 

DAS DEMANDAS DAS SECRETARIAS/FUNDOS, PARA O ABASTECIMENTO DA 

FROTA DE VEÍCULOS OFICIAIS, EQUIPAMENTOS OU UTENSÍLIOS 

MOTORIZADOS DE PROPRIEDADE OU INTERESSE DO MUNICÍPIO. 

 

Valor total estimado para contratação: R$ 720.010,00 (setecentos 

e vinte mil dez reais. 

 

Recebimento das Propostas Iniciais e dos Documentos para 

Habilitação: Até as 09horas do dia 07 de junho de 2024. 

 

Data da Abertura da Sessão Pública: 07 de junho de 2024, às 10 

horas. 

 

Início da Sessão de Disputa de Preços (fase competitiva): 07 de 

junho de 2024, às 10 horas. A etapa de lances será iniciada e 

encerrada pelo Pregoeiro nos termos do item V deste edital. Para 

todas as referências de tempo será observado o horário de 
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Brasília/DF e, desta forma, serão registradas no sistema 

eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

 

Critério de Julgamento:  Maior desconto, tendo como referência a 

tabela de preços médio da ANP, aplicado para Região. 

 

Modo de Disputa:  Aberto: os licitantes apresentarão lances 

públicos e sucessivos, com prorrogações.  

 

Local de Realização: Endereço eletrônico do site: 

www.bnccompras.com. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão 

pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança – 

criptografia e autenticação – em todas as suas fases através do 

Sistema de Pregão Eletrônico (licitações) da www.bnccompras.com.  

 

O edital poderá ser obtido na íntegra pelo site oficial deste 

município, http://www.central.ba.gov.br/licitacoes, na 

plataforma de realização do pregão eletrônico 

www.bnccompras.com, ou no setor de licitações da Prefeitura 

Municipal de Central/Bahia, situada na Avenida Central, nº 243 - 

centro, Central/BA, informações disponibilizadas também no 

Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP).  

 

A licitação se subordina aos ditames contidos na Lei Federal n.º 

14.133/2021, observadas ainda as determinações da Lei Federal 

n.º 12.846/13 e demais normas e condições estabelecidas neste 

instrumento convocatório. 

 

Nesta licitação ainda será assegurado tratamento jurídico 

diferenciado, simplificado e favorecido às Microempresas (ME), 

Empresas de Pequeno Porte (EPP) e Microempreendedores 

Individuais (MEI), em conformidade com a Lei Complementar 

Federal 123/2006 e suas alterações. 

 

O presente edital está sujeito a eventuais alterações, que serão 

devidamente publicadas da mesma forma que o original, devendo os 

interessados acompanhar, via internet, pelos sites 

http://www.central.ba.gov.br/home  ou www.bnccompras.com , todo 

o trâmite licitatório até a data de abertura do certame.  

 

 1  DO OBJETO 

 

http://www.bnccompras.com/
http://www.bnccompras.com/
http://www.central.ba.gov.br/licitacoes
http://www.bnccompras.com/
http://www.central.ba.gov.br/home
http://www.bnccompras.com/
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 1.1  O objeto da presente licitação é o Registro de Preços para 

futura e eventual CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE PESSOA JURÍDICA PARA 

O FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS COM ABASTECIMENTOS NA CIDADE DE 

IPIRÁ/BA, TIPO: GASOLINA COMUM, ETANOL HIDRATADO, ÓLEO DIESEL 

(S10 E S500), COM ENTREGA PARCELADA, CONFORME AS NECESSIDADES 

DAS DEMANDAS DAS SECRETARIAS/FUNDOS, PARA O ABASTECIMENTO DA 

FROTA DE VEÍCULOS OFICIAIS, EQUIPAMENTOS OU UTENSÍLIOS 

MOTORIZADOS DE PROPRIEDADE OU INTERESSE DO MUNICÍPIO, conforme 

as necessidades das demandas das secretarias/fundos, para o 

abastecimento da frota de veículos oficiais, equipamentos ou 

utensílios motorizados de propriedade ou interesse do município, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

Edital e seus anexos. 

 1.2  A licitação será formada por lotes compostos por itens 

unitários, cuja participação encontra-se discriminada no item 

2.6 deste edital, ANEXO I – Relação dos Lotes da Licitação / 

Modelo de Proposta Comercial. 

 1.3  Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os 

seguintes anexos:  

 

 1.3.1  ANEXO I –  Relação dos Lotes da Licitação / Modelo de 

Proposta Comercial; 

 1.3.2  ANEXO II – Minuta de Contrato;  

 1.3.3  ANEXO III – Modelo de Declarações Conjuntas; 

 1.3.4  ANEXO IV – Declaração ME, MEI e EPP;  

 1.3.5  ANEXO V – Termo de Referência; 

 1.3.6  ANEXO VI – Tabela com valores de Referência; 

 1.3.7  ANEXO VII – Minuta da Ata de Registro de Preços. 

 

 2  DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

 2.1  Poderão participar deste certame qualquer pessoa ou 

sociedade formalizada que atenda às exigências de habilitação 

previstas neste Edital e anexos. 

 2.2  O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente 

pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e 

verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
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 2.3  É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão 

dos seus dados cadastrais no sistema e mantê-los atualizados 

junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

 2.4  A não observância do disposto no item anterior poderá 

ensejar desclassificação no momento da habilitação. 

 2.5  No presente processo, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, é garantido às microempresas, 

empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas 

mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, e para o 

microempreendedor individual - MEI, tratamento diferenciado e 

simplificado, nos termos da Lei Complementar 123/2006 com suas 

alterações, desde que:  

 

a) O licitante indique no sistema eletrônico de 

licitações, antes do encaminhamento da proposta eletrônica 

de preços, a sua condição de microempresa, empresa de 

pequeno porte ou microempreendedor individual. 

b) Apresente preenchida e devidamente assinada, juntamente 

à documentação de habilitação, observadas as exigências de 

envio deste edital, a Declaração de Enquadramento em 

Regime de Tributação de Microempresa, Empresa de Pequeno 

Porte ou Microempreendedor Individual, conforme o modelo 

constante no Anexo IV deste edital; 

 

 2.5.1  A obtenção do benefício a que se refere o item anterior 

fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte 

que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não 

tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos 

valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para 

fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos 

do 4° e parágrafos da Lei n° 14.133/21. 

 2.5.2  O licitante que não cumprir o disposto na alínea “a” do 

item 2.5, não poderá usufruir das prerrogativas concedidas às 

microempresas, empresas de pequeno porte ou microempreendedores 

individuais. 

 

 2.6  Estarão impedidos de participar desta licitação: 

 

 2.6.1  aquele que não atenda às condições deste Edital e 

seu(s) anexo(s); 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
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 2.6.2  autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto 

executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar 

sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

 2.6.3  empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela 

elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa 

da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 

com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 

a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários;  

 2.6.4  pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da 

licitação, impossibilitada de participar da licitação em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

 2.6.5  aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau; 

 2.6.6  empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos 

termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo 

entre si; 

 2.6.7  pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos 

anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos 

casos vedados pela legislação trabalhista; 

 2.6.8  agente público do órgão ou entidade licitante; 

 2.6.9  Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - 

OSCIP, atuando nessa condição; 

 2.6.10  Não poderá participar, direta ou indiretamente, da 

licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou 

entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o 

exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 

14.133, de 2021. 

 

 2.7  O impedimento de que trata o item  2.6.4  será também 

aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 

ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

 2.8  A critério da Administração e exclusivamente a seu 

serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os 

itens  2.6.2  e  2.6.3  poderão participar no apoio das 

atividades de planejamento da contratação, de execução da 

licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 

exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

 2.9  Equiparam-se aos autores do projeto as empresas 

integrantes do mesmo grupo econômico. 

 2.10  Em licitações e contratações realizadas no âmbito de 

projetos e programas parcialmente financiados por agência 

oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida 

nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que 

integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que 

seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

 2.11  A vedação de que trata o item  2.6.8  estende-se a 

terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de 

integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria 

técnica. 

 

 3  DO CREDENCIAMENTO DO LICITANTE, DA APRESENTAÇÃO DA 

PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

 3.1  Os procedimentos para credenciamento e obtenção da 

chave e senha de acesso poderão ser iniciadas diretamente no 

site de licitações no endereço eletrônico www.bnccompras.com. 

 3.2  As dúvidas e esclarecimentos sobre credenciamento no 

sistema eletrônico poderão ser dirimidas através da central de 

atendimento aos licitantes, pelos meios disponíveis no endereço 

eletrônico www.bnccompras.com . 

 3.3  Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso 

no sistema BNC Licitações poderá ser esclarecida através dos 

canais de atendimento da Bolsa Nacional de Compras, de segunda a 

sexta-feira, das 08 às 18horas (horário de Brasília) através dos 

canais informados no site Bolsa Nacional de Compras - Licitações 

Eletrônicas (bnc.org.br).  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.bnccompras.com/
http://www.bnccompras.com/
https://bnc.org.br/
https://bnc.org.br/
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 3.4  O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de 

identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso 

ao Sistema Eletrônico.  

 3.5  O credenciamento da Licitante e de seu representante 

legal junto ao Sistema Eletrônico implica a responsabilidade 

legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica 

para realização das transações inerentes ao Pregão.  

 3.6  O licitante responsabiliza-se, exclusiva e formalmente, 

pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e 

verdadeiras suas propostas e seus lances. 

 3.6.1  Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando 

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 

sua desconexão. 

 3.7  A participação no certame dar-se-á por meio da 

digitação da senha pessoal e intransferível do representante 

credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, 

bem como, documentos de habilitação elencados no item 7 deste 

edital, todos por meio do sistema eletrônico no sítio 

. 

 3.8  Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá 

as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento. 

 3.9  Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, a proposta com o preço, conforme o critério 

de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos no preâmbulo deste edital. 

 3.10  No cadastramento da proposta inicial, o licitante 

declarará, em campo próprio do sistema, que: 

 3.10.1  cumpre plenamente os requisitos de habilitação; 

 3.10.2  está ciente e concorda com as condições contidas no 

edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada 

está em conformidade com o edital e que o valor ofertado, como 

consequência do desconto apresentado, compreende a integralidade 

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de condutas vigentes na data de sua 

entrega em definitivo; 

 3.10.3  não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo 

www.bnccompras.com 
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menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 3.10.4  não possui, em sua cadeia produtiva, empregados 

executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

 3.10.5  cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 

com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 

previstas em lei e em outras normas específicas, sobretudo no 

artigo 93 da Lei Federal n.º 8.213/1991. 

 3.11  O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, 

ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 3.12  O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de 

pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, 

em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 

seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 

4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 3.13  A falsidade da declaração de que trata os itens  3.10  

a  3.12  sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 

14.133, de 2021, e neste Edital. 

 3.14  Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

inserida no sistema até o horário indicado no preâmbulo deste 

como término de cadastramento das propostas. 

 3.15  Não haverá ordem de classificação na etapa de 

apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo 

licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

 3.16  Serão disponibilizados para acesso público, os 

documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para 

apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.  

 3.17  Caso exista a necessidade de ser suspenso o pregão, o 

Pregoeiro designará novo dia e horário para a continuidade do 

certame. 

 3.18  Caberá ao licitante interessado em participar da 

licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 

o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente 

da perda de negócios diante da inobservância de mensagens 

emitidas pela Administração ou de sua desconexão. Sobretudo o 

andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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das propostas e a adjudicação do objeto deve ser acompanhado 

pelos participantes por meio do portal “www.bnccompras.com”, que 

veiculará avisos, convocações, desclassificações de licitantes, 

justificativas e outras decisões referentes ao procedimento.  

 3.19  O encaminhamento de proposta pressupõe também pleno 

conhecimento e atendimento de todas as exigências contidas no 

edital e seus anexos. O fornecedor será responsável por todas as 

transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e 

lances.  

 3.20  O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor 

do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo 

ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.  

 

 4  DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

 4.1  O licitante deverá enviar sua proposta mediante o 

preenchimento dos campos próprios no sistema eletrônico.  

 4.2  Os preços deverão ser cotados em moeda corrente 

nacional e preenchidos no campo apropriado do sistema eletrônico 

com o percentual de desconto unitário e total. 

 4.3  O sistema estará configurado para aceitar propostas com 

no máximo 02 (duas) casas decimais.  

 4.4  Os descontos propostos serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

 4.4.1  A omissão de qualquer despesa necessária à perfeita 

realização do objeto será interpretada como não existente ou já 

incluída nos preços, não podendo o licitante pleitear acréscimo 

após a abertura das propostas. 

 4.4.2  Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto 

na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do 

licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 

 4.5  Nos valores propostos, como resultado do desconto 

concedido, estarão inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais 

e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto.  

http://www.bnccompras.com/


 
 

Página 10 de 79 

 4.6  Se o regime tributário da empresa implicar o 

recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 

adequada será a que corresponde à média dos efetivos 

recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

 4.7  Independentemente do percentual de tributo inserido na 

planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente.  

 4.8  No campo apropriado do sistema eletrônico será 

necessário informar a marca do produto, sob pena de 

desclassificação, quando couber.  

 4.9  É vedada a identificação do licitante em qualquer campo 

ou anexo quando do preenchimento da proposta eletrônica, sob 

pena de desclassificação imediata. 

 4.10  Quando a marca do licitante for o nome do mesmo, deverá 

ser indicado como “marca própria” no campo “marca” do sistema 

eletrônico, quando couber. 

 4.11  A quantidade do objeto a ser adquirido especificada no 

presente instrumento convocatório trata-se da quantidade máxima 

que poderá ser adquirida, a qual será expressa na respectiva Ata 

de Registro de Preços.  

 4.12  Em virtude de condições do sistema ora utilizado, no 

presente processo será aceita como quantidade mínima a ser 

cotada a quantidade total expressa no presente instrumento 

convocatório para cada lote/item, não podendo o licitante 

ofertar proposta em quantidade inferior.  

 4.13  Tendo em vista que as entregas ocorrerão em um mesmo 

endereço e demais condições indicadas no Termo de Referência, 

anexo e partes integrantes deste edital, não será considerada no 

presente edital a possibilidade de contratação a preços 

diferentes. 

 4.14  Os produtos ofertados deverão atender a todas as 

especificações constantes deste Edital e Termo de Referência.  

 4.15  As propostas encaminhadas terão prazo de validade de 60 

(sessenta) dias consecutivos, contados da data da sessão de 

abertura desta licitação, conforme disposição legal.  

 4.16  A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do 

cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com 

o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
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perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 

substituição. 

 4.17  Os licitantes devem respeitar os preços máximos 

estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas 

federais, quando participarem de licitações públicas; 

 4.18  O descumprimento das regras supramencionadas pela 

Administração por parte dos contratados pode ensejar a 

responsabilização pelo órgão competente e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de 

prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento 

da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 

contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada 

a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do 

contrato. 

 

 5  DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

 5.1  A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão 

pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e 

local indicados neste Edital, com a divulgação das propostas de 

preços recebidas pelo sítio eletrônico, passando o Pregoeiro 

Oficial a avaliar a aceitabilidade das propostas. 

 5.2  Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 

pública. 

 

 5.2.1  Será desclassificada a proposta que identifique o 

licitante. 

 5.2.2  A desclassificação será sempre fundamentada e 

registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por 

todos os participantes. 

 5.2.3  A não desclassificação da proposta não impede o seu 

julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na 

fase de aceitação. 

 

 5.3  O sistema ordenará automaticamente as propostas 

classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de 

lances. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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 5.4  O sistema disponibilizará campo próprio para troca de 

mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

 5.5  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão 

encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, 

sendo imediatamente informados do seu recebimento e do maior 

desconto consignado no registro.  

 5.6  O lance deverá ser ofertado pelo maior desconto 

unitário. 

 5.7  Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, 

observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras 

estabelecidas no Edital.  

 5.8  O licitante somente poderá oferecer lance de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

 5.8.1  Cada licitante poderá encaminhar lance com desconto 

superior ao maior desconto consignado, desde que seja superior 

ao seu último lance e diferente de qualquer outro ofertado para 

o item.  

 5.9  Com o intuito de conferir celeridade à condução do 

processo licitatório, é permitido ao Pregoeiro Oficial a 

abertura e gerenciamento simultâneo da disputa de vários 

lotes/itens da mesma licitação.  

 5.9.1  Em regra, a disputa simultânea de itens obedecerá à 

ordem sequencial dos mesmos. Entretanto, o Pregoeiro Oficial 

poderá efetuar a abertura da disputa de itens selecionados fora 

da ordem sequencial.  

 5.10  O procedimento seguirá com o envio de lances no pregão 

eletrônico no modo de disputa “aberto”, os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 

 5.10.1  A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez 

minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo 

sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

 5.10.2  A prorrogação automática da etapa de lances, de que 

trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 5.10.3  Não havendo novos lances na forma estabelecida nos 

itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 

conforme a ordem final de classificação. 
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 5.11  Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens 

anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a 

ordem crescente de descontos. 

 5.12  Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo 

desconto, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 

primeiro lugar.  

 5.13  Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes 

serão informados, em tempo real, do desconto de maior lance 

registrado, vedada a identificação do licitante.  

 5.14  No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da 

etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá 

permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

 5.15  Quando a desconexão do sistema eletrônico persistir por 

tempo superior a dez minutos para o órgão ou a entidade 

promotora da licitação, a sessão pública será suspensa e 

reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato aos participantes, mediante designação de 

data e horário no chat da plataforma eletrônica de realização do 

certame. 

 5.16  Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o 

desconto de sua proposta. 

 5.17  O sistema eletrônico estará programado para promover, 

automaticamente, aos participantes que se enquadrarem como 

microempresas, empresas de pequeno porte ou microempreendedores 

individuais, os benefícios previstos na Lei Complementar n.º 

123/2006 e suas alterações, desde que o licitante, no momento de 

cadastro de sua proposta, indique, em campo próprio do sistema, 

sua condição. 

 

 5.17.1  Caso a proposta final de maior desconto seja ofertada 

por empresa que não se enquadre nas condições descritas no item 

anterior e existindo propostas de microempresas, empresas de 

pequeno porte ou microempreendedores individuais cujos 

percentuais estejam na faixa de até 5% (cinco por cento) acima, 

serão estas consideradas empatadas com a primeira colocada e o 

sistema indicará o licitante que será convocado a ofertar um 

último lance de maior desconto, caso assim se interesse. 

 

 5.17.1.1  O licitante enquadrado como microempresa, 

empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual e 

detentor da proposta melhor classificada, nos termos do item 

anterior, terá o direito de encaminhar uma última oferta, em 



 
 

Página 14 de 79 

percentual superior ao da primeira colocada, para desempate, no 

prazo de até 05 (cinco) minutos, contados a partir da 

comunicação.  

 5.17.1.2  Caso não haja interesse de oferta de maior 

desconto ou não haja manifestação no prazo estabelecido no item 

anterior, serão convocados os próximos licitantes que se 

enquadrarem nas mesmas condições estabelecidas.  

 5.17.2  Em relação aos lotes de cotas reservadas e àqueles 

destinados exclusivamente à participação de microempresas, 

empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais, 

caso haja, o sistema está programado para promover o benefício 

aos participantes estabelecidos localmente, conforme previsto no 

tópico 2 deste edital e, assim que for finalizada a etapa de 

lances, não sendo o licitante local o detentor da oferta de 

maior desconto, mas estando compreendido no intervalo de até 10% 

(dez por cento) desta, o sistema eletrônico fará a indicação 

quanto à preferência de contratação, para que o licitante 

sediado localmente, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos, 

efetue um último lance de percentual superior ao maior 

registrado.  

 5.17.2.1  Para que tenha direito às prerrogativas 

descritas neste subitem, o licitante deverá, no momento de 

inclusão de sua proposta inicial, indicar, em campo próprio do 

sistema, que está sediado localmente.  

 5.17.2.2  Caso a licitante convocada não apresente 

lance superior ao maior desconto registrado no prazo citado, as 

demais microempresas, empresas de pequeno porte ou 

microempreendedores individuais sediados localmente que, 

porventura, possuam lances ou propostas na situação deste 

subitem, serão convocadas, na ordem de classificação, a ofertar 

lances superiores à maior proposta. 

 5.17.2.3  O não oferecimento de lances no prazo 

específico destinado a cada licitante produz a preclusão do 

direito de apresentá-los.  

 5.17.2.4  Caso nenhuma das licitantes sediadas 

localmente efetuarem lances de percentual superior, será mantida 

a ordem inicial de classificação das propostas.  

 5.17.3  No caso de equivalência dos descontos apresentados 

pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem 

nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 

primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
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 5.18  Só poderá haver empate entre propostas iguais (não 

seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do 

modo de disputa aberto e fechado.  

 

 5.18.1  Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o 

critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 

14.133, de 2021, nesta ordem: 

 5.18.1.1  disputa final, hipótese em que os licitantes 

empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à 

classificação; 

 5.18.1.2  avaliação do desempenho contratual prévio dos 

licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados 

registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei;  

 5.18.1.3  desenvolvimento pelo licitante de ações de 

equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 

conforme regulamento; 

 5.18.1.4  desenvolvimento pelo licitante de programa de 

integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 

 5.18.2  Persistindo o empate, será assegurada preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

 5.18.2.1  empresas estabelecidas no território do 

Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no 

caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, 

no território do Estado em que este se localize; 

 5.18.2.2  empresas brasileiras; 

 5.18.2.3  empresas que invistam em pesquisa e no 

desenvolvimento de tecnologia no País; 

 5.18.2.4  empresas que comprovem a prática de 

mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 

2009. 

 5.18.2.5  As regras previstas neste subitem 5.18 não 

prejudicarão a aplicação do disposto no art. 44 da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

 5.19  Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, 

na hipótese de a proposta do primeiro colocado permanecer 

inferior ao desconto definido para a contratação de 1% (um por 

cento), o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, 

após definido o resultado do julgamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI Nº 12.187%2C DE 29 DE DEZEMBRO DE 2009.&text=Institui a Política Nacional sobre,PNMC e dá outras providências.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI Nº 12.187%2C DE 29 DE DEZEMBRO DE 2009.&text=Institui a Política Nacional sobre,PNMC e dá outras providências.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art44
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 5.19.1  A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, 

segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, 

quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer abaixo do 

desconto mínimo definido pela Administração de 1% (um por 

cento). 

 5.19.2  A negociação será realizada por meio do sistema, 

podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

 5.19.3  O resultado da negociação será divulgado a todos os 

licitantes e anexado aos autos do processo licitatório 

 5.19.4  Será convocado o licitante melhor classificado que, sob 

pena de desclassificação, no prazo de 02 (duas) horas, envie a 

proposta readequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados. 

 5.19.5  É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo 

estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat 

pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 

 5.20  Após a negociação do desconto, o Pregoeiro iniciará a 

fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

 6  DA FASE DE JULGAMENTO 

 

 6.1  Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará 

se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar 

atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata 

e no item  2.6  do edital, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a)  Cadastro de Processos Administrativos Disciplinares do 

Município de Central/Ba;  

b)  Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - 

CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União e Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://certidoes.cgu.gov.br)  

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://certidoes.cgu.gov.br/
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 6.2  A consulta aos cadastros será realizada em nome da 

empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força 

da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

 6.3  Caso conste na Consulta de Situação do licitante a 

existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro 

diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

 

 6.3.1  A tentativa de burla será verificada por meio dos 

vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre 

outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

 6.3.2  O licitante será convocado para manifestação 

previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 

29, §2º). 

 6.3.3  Constatada a existência de sanção, o licitante será 

reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 

 

 6.4  Caso atendidas as condições de participação, será 

iniciado o procedimento de habilitação. 

 6.5  Caso o licitante provisoriamente classificado em 

primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido 

às ME/EPP’s, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com os itens  2.5.1  e  3.12  deste edital. 

 6.6  Verificadas as condições de participação e de 

utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a 

proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 

objeto e à compatibilidade do desconto em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, 

observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 

de setembro de 2022.  

 6.7  Para o julgamento das propostas, será considerado o 

critério de MAIOR DESCONTO por lote/item.  

 

 6.7.1  Encerrada a etapa competitiva, as propostas serão 

ordenadas, exclusivamente pelo critério de MAIOR DESCONTO por 

item/lote, observados os valores unitários de cada item para 

fins de aceitação. 

 

 6.8  Será desclassificada a proposta vencedora que:  

 

 6.8.1  contiver vícios insanáveis; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=às seguintes cominações%3A-,Art.,nº 12.120%2C de 2009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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 6.8.2  não obedecer às especificações técnicas contidas no 

Termo de Referência; 

 6.8.3  permanecerem abaixo do desconto mínimo definido para a 

contratação; 

 6.8.4  não cumprir a exigência contida no 5.19.4 deste edital 

ou apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências 

deste Edital ou seus anexos, desde que insanável. 

 

 6.9  Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de 

preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 

complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a 

empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

 6.10  Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha 

sido decomposto em seus respectivos custos unitários por meio de 

Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 

Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será 

convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os 

respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, 

como resultado do desconto concedido, sob pena de não aceitação 

da proposta.  

 6.11  Erros no preenchimento da planilha não constituem 

motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá 

ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 

desde que não haja diminuição do desconto. 

 6.11.1  O ajuste de que trata este dispositivo se limita a 

sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 

propostas; 

 

 7  DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 

 7.1  Os documentos abaixo elencados, bem como aqueles 

previstos no Termo de Referência, quando houver, são necessários 

e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de 

realizar o objeto da licitação e serão exigidos para fins de 

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 

2021, devendo ser encaminhados exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico de realização do pregão, incluídos no 

instante de cadastro da proposta. 

 7.1.1  A documentação exigida para fins de habilitação 

jurídica, fiscal, social, trabalhista e econômico-financeira, 

poderá ser substituída pelo registro cadastral (CRC) emitido 

pelo município de Central/Ba, em situação válida, desde que o 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 

14.133/2021. 

 7.1.2  Os documentos exigidos para fins de habilitação, que 

não estejam contemplados no registro cadastral (CRC) emitido 

pelo Município de Central/Ba, deverão ser encaminhados pelo 

licitante, via sistema eletrônico, no momento de cadastro de sua 

proposta. 

 

 7.2  Habilitação Jurídica: 

 

 7.2.1  Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor 

do licitante, devidamente registrado em se tratando de 

sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, 

acompanhados de documentos de eleição de seus administradores ou 

Inscrição do Ato Constitutivo em Cartório de Registro de Pessoas 

Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício no caso 

de sociedades simples.  

 

 7.3  Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista:  

 

 7.3.1  Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa 

Jurídica (CNPJ);  

 7.3.2  Prova de inscrição no cadastro de contribuintes 

estadual e/ou municipal, se houver, relativo à sede da 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 

o objeto contratual.  

 7.3.3  Prova de regularidade perante a Fazenda Pública 

Federal, Estadual (ou Distrital) e Municipal da sede da 

licitante.  

 7.3.4  Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao 

FGTS, que demonstre o cumprimento dos encargos sociais 

instituídos por lei;  

 7.3.5  Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho.  

 

 7.4  Habilitação Econômico-Financeira:  

 

 7.4.1  Certidão negativa de feitos sobre falência expedida 

pelo distribuidor da sede do licitante; 

 7.4.2  Na hipótese em que a certidão para recuperação judicial 

ou extrajudicial for positiva, deve o licitante apresentar 

comprovante da homologação/deferimento, pelo juízo competente, 

do plano de recuperação em vigor.  
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 7.4.3  Comprovação de forma objetiva dos índices econômicos 

abaixo relacionados, mediante a apresentação de balanço 

patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios 

sociais, exceto nos casos em que a pessoa jurídica tiver sido 

constituída há menos de 02 (dois) anos:  

 7.4.3.1  Índice de Liquidez Geral igual ou superior a 

1,00:  

LG = (ATIVO CIRCULANTE + Ativo Realizável a Longo Prazo) / 

(PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE)  

 7.4.3.2  Índice de Liquidez Corrente igual ou superior 

a 1,00: 

 LC = (ATIVO CIRCULANTE) / (PASSIVO CIRCULANTE)  

       7.4.2.5  As empresas criadas no exercício financeiro 

da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos 

contábeis pelo balanço de abertura. 

 

 7.5  Quando permitida a participação de empresas 

estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de 

habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 

inicialmente apresentados em tradução livre.  

 

 7.5.1  Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa 

estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura do 

contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos 

para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no 

País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, 

de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, 

ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

 

 7.6  Quando permitida a participação de consórcio de 

empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por 

meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para 

efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será 

observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

 

 7.6.1  Se o consórcio não for formado integralmente por 

microempresas ou empresas de pequeno porte e o termo de 

referência exigir requisitos de habilitação econômico-

financeira, haverá um acréscimo de 10% (dez por cento) para o 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes 

individuais. 

 

 7.7  No caso de necessidade de prova de autenticidade de 

cópia de documento público ou particular, poderá ser feita 

perante a Diretoria de Compras e Contratos, por Agente de 

Contratação, Pregoeiro ou membro da sua equipe de apoio, 

nomeados por Portaria, mediante apresentação do original ou 

cópia autenticada em cartório ou por declaração em conformidade 

com o artigo 12, inciso IV, da Lei Federal 14.133/2021.  

 7.8  Será verificado, sob pena de inabilitação, se o 

licitante apresentou, em campo próprio do sistema eletrônico, 

todas as declarações mencionadas no item 3.10 deste edital.  

 7.9  Após a entrega dos documentos para habilitação, não 

será permitida a substituição ou a apresentação de novos 

documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, 

art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

 

 7.9.1  complementação de informações acerca dos documentos já 

apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar 

fatos existentes à época da abertura do certame; e 

 7.9.2  atualização de documentos cuja validade tenha expirado 

após a data de recebimento das propostas; 

 7.10  Na análise dos documentos de habilitação, a pregoeira e 

equipe de apoio poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a 

substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

 7.11  Na hipótese de o licitante não atender às exigências 

para habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e 

assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 

de uma proposta que atenda ao presente edital.  

 7.12  Somente serão disponibilizados para acesso público os 

documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao 

edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 

trata o subitem anterior. 

 7.13  A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das 

microempresas e das empresas de pequeno porte somente será 

exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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 7.14  Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade 

fiscal e trabalhista das microempresas, empresas de pequeno 

porte e microempreendedores individuais, será assegurado o prazo 

de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, a 

critério da Administração, após declarado vencedor, para fins de 

contratação, em conformidade com a Lei Complementar 123/2006 e 

suas alterações, para a regularização da documentação, pagamento 

ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 

negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

 7.15  Sob pena de inabilitação, todos os documentos 

apresentados para habilitação deverão observar o seguinte: 

 

 7.15.1  Se a licitante for a matriz, todos os documentos 

deverão estar em nome da matriz; 

 7.15.2  Se a licitante for a filial, todos os documentos 

deverão estar em nome da filial; 

 7.15.3  Se a licitante for a matriz e a prestadora dos 

serviços/fornecedora for a filial, todos os documentos deverão 

ser apresentados em nome da matriz e da filial; 

 7.15.4  Serão dispensados da filial aqueles documentos que, por 

sua própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 

nome da matriz. 

 

 8  DOS RECURSOS 

 

 8.1  A interposição de recurso referente ao julgamento das 

propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à 

anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 

165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 8.2  O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da 

data de intimação ou de lavratura da ata. A interposição do 

recurso será comunicada aos demais licitantes, os quais poderão 

apresentar contrarrazões em igual prazo, contado da interposição 

do recurso, sendo assegurada a vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa de seus interesses.  

 8.3  A intenção de recorrer deverá ser manifestada 

imediatamente após a declaração de vencedor, sob pena de 

preclusão. 

 

 8.3.1 O tempo mínimo para manifestação da intenção de recurso 

será concedido na sessão pública e não será inferior a 10 (dez) 

minutos, podendo o Pregoeiro dar provimento ou negar o mesmo. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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 8.4  Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio 

do sistema. 

 8.5  O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado 

o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, 

nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade 

superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 8.6  Os recursos interpostos fora do prazo não serão 

conhecidos.  

 8.7  O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso 

pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da 

data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 8.8  O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito 

suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 

decisão final da autoridade competente.  

 8.9  O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos 

insuscetíveis de aproveitamento.  

 

 9  DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO  

 

 9.1  Examinada a aceitabilidade da proposta de menor preço, 

a regularidade e a habilitação do licitante vencedor, 

inexistindo manifestação recursal, incumbe à autoridade 

competente adjudicar o objeto e homologar o procedimento 

licitatório. 

 9.2  Decididos os recursos porventura interpostos e 

constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 

competente adjudicará o objeto ao licitante vencedor e 

homologará o procedimento licitatório.  

 

 10  DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E SUA VALIDADE  

 

 10.1  Adjudicados os itens e homologada a licitação pela 

autoridade competente, será lavrado documento denominado ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS, com os preços e quantitativos das propostas 

classificadas em primeiro lugar, devidamente registrados, a qual 

conterá número de ordem em série anual, número do Pregão e do 

Processo Administrativo, respectivos, órgão e/ou unidades 

integrantes do registro, qualificação do detentor do preço 
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registrado ou de seu representante legal devidamente comprovado, 

preços ofertados pelo adjudicatário, prazos e condições de 

entrega pactuados, a qual terá validade de 12 (doze) meses a 

contar do primeiro dia útil subsequente a sua divulgação no 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), podendo este 

prazo ser prorrogado por igual período desde que comprovada a 

vantajosidade de sua prorrogação. 

 10.2  Os licitantes classificados, se desejarem, poderão ser 

incluídos no registro de preços, desde que manifestem essa 

intenção ao final da sessão de lances, aceitando fornecer nas 

mesmas condições e preço do adjudicatário, obedecida a sequência 

da classificação da licitação, com base na última proposta 

apresentada na fase competitiva.  

 

 10.2.1  A ordem de classificação dos licitantes 

registrados na ata deverá ser respeitada nas contratações. 

 

 10.3  Os licitantes classificados que manifestarem a intenção 

de registrar preços na ata para composição do Cadastro Reserva 

de que trata o item 10.2 deste edital somente terão sua proposta 

e documentação de habilitações analisadas, objetivando 

confirmação de pleno atendimento ao edital, quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 

seguintes situações:  

 10.3.1  quando o licitante vencedor não assinar a ata de 

registro de preços no prazo e condições estabelecidas neste 

edital;  

 10.3.2  quando houver o cancelamento do registro do preço 

do licitante vencedor em alguma das hipóteses elencadas no 

presente instrumento convocatório. 

 

 10.4  O preço registrado com indicação dos licitantes e 

fornecedores será divulgado no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e ficará disponibilizado durante a vigência da 

Ata de Registro de Preços.  

 10.5  A Ata de Registro de Preços será lavrada em 01 (uma) 

via, devendo ser juntada ao processo que lhe deu origem.  

 10.6  Respeitada a ordem de classificação e quantidade de 

fornecedores a serem registrados, convocar-se-á os interessados 

para, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 

convocação, procederem à assinatura da Ata de Registro de 

Preços, a qual, após cumpridos os requisitos de publicidade, 
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terá efeito de compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas. 

 10.7  O prazo previsto para assinatura da Ata poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, quando, durante o seu 

transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde que 

ocorra motivo justificado e aceito pelo órgão gerenciador.  

 10.8  O licitante que convocado para assinar a ata, deixar de 

fazê-la no prazo fixado, dela será excluído, na forma do art. 90 

da Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo das sanções 

previstas em lei. 

 10.9  É facultada à Administração, quando o convocado não 

assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e condições 

estabelecidas e não houver o registro de outros licitantes em 

Cadastro Reserva, convocar os licitantes remanescentes na ordem 

de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas 

condições propostas pelo primeiro classificado.  

 10.10  A existência de preços registrados implicará 

compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não 

obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de 

licitação específica para a aquisição pretendida, desde que 

devidamente motivada.  

 10.11  É vedado o acréscimo nos quantitativos fixados na Ata 

de Registro de Preços.  

 10.12  Não serão admitidas adesões à Ata de Registro de Preços 

originada do presente processo licitatório.  

 10.13  O registro do licitante vencedor será cancelado pelo 

órgão ou entidade gerenciadora quando: 

 10.13.1  descumprir as condições da ata de registro de 

preços, sem motivo justificado; 

 10.13.2  não retirar a nota de empenho ou instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem 

justificativa aceitável; 

 10.13.3  sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do 

caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

 10.14  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos 

subitens 10.16.1, 10.16.2 e 10.16.4 será formalizado por 

despacho do órgão ou entidade gerenciadora, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa.  

 10.15  O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, 

total ou parcialmente, pelo gerenciador, desde que devidamente 

comprovados e justificados: 
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 10.15.1  por razão de interesse público; 

 10.15.2  pelo cancelamento de todos os descontos 

registrados; ou 

 10.15.3  a pedido do fornecedor, decorrente de caso 

fortuito ou força maior. 

 

 10.16  A contratação com os fornecedores registrados na ata 

será formalizada pelo órgão ou entidade interessado por 

intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho 

de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, 

conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

 11  DAS CONDIÇÕES CONTRATUAIS 

 

 11.1  Publicada a ata, o representante legal do licitante 

registrado será convocado para firmar contrato ou instrumento 

equivalente com a Administração nos moldes da minuta constante 

do Anexo II deste edital, quando a Administração assim o julgar 

necessário. 

 

 11.1.1   Havendo a necessidade de formalização de 

instrumento contratual decorrente da Ata de Registro de Preços, 

o prazo de vigência deste será de 12 (doze) meses prorrogáveis 

nos termos da lei 14.133/2021. 

 

 11.2  Caso o licitante vencedor tenha apresentado declaração 

de estar enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte 

ou microempreendedor individual para poder usufruir das 

prerrogativas concedidas pela Lei Federal 123/2006, como 

condição para assinatura do contrato, deverá apresentar a 

Certidão expedida pela Junta Comercial de seu domicílio, 

comprobatória de seu enquadramento.  

 11.3  Se o licitante vencedor não comparecer dentro do prazo 

máximo de 05 (cinco) dias úteis, após regularmente convocado 

para assinatura do termo de contrato ou instrumento equivalente, 

sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas.  

 11.4  Não assinando o licitante vencedor a nota de empenho, 

contrato ou documento equivalente no prazo estabelecido no item 

anterior, reservar-se-á ao Município de Central/Ba o direito de 

convocar os licitantes remanescentes, aplicando-se o disposto no 

artigo 90 da Lei n.º 14.133/2021.  
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 11.5  O contrato a ser firmado em decorrência desta licitação 

poderá ser rescindido antes de cumpridas as obrigações nele 

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos 

motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurado o contraditório e a ampla defesa.  

 11.6  Fica vedada a subcontratação, conforme justificativa 

apresentada pela Secretaria Municipal requisitante no item 11 e 

seus respectivos subitens do Termo de Referência (anexo V). 

 11.7  A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, podendo 

ser prorrogado, conforme previsto na Lei nº 14.133/2021, 

mediante a celebração de termo aditivo.  

 11.7.1  A prorrogação de que trata este item é condicionada ao 

ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os 

descontos permanecem vantajosos para a Administração, permitida 

a negociação com o contratado.  

 11.8  Previsão contratual de reajuste de preços, repactuação 

e reequilíbrio:  

 11.8.1  Os valores referenciais, que incidirão os descontos 

ofertados, poderão ser reajustados, sempre que houver alteração 

da tabela de preços médios registrados na ANP. 

 11.8.2  O pedido de reajuste será recebido e deferido 

automaticamente pela Administração que autorizará a alteração do 

valor referencial.  

 11.8.3  A repactuação, quando cabível, conforme conceitua o 

art. 6, LIX da Lei nº 14.133/2021 deverá ser precedida de 

solicitação do contratado, acompanhada de demonstração analítica 

da variação dos custos, por meio de apresentação da planilha de 

custos e formação de preços, ou do novo acordo, convenção ou 

sentença normativa que fundamenta a repactuação.  

 11.8.4  O reequilíbrio de preço somente será concedido quanto 

comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro nas situações de 

força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência 

de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis – observando que reajuste no preço dos insumos, 

folha de pagamento e demais despesas dentro dos índices padrões 

(inflação, previsão em convenção) não serão considerados para 

concessão de reequilíbrio.  

 11.8.5  No pedido de reequilíbrio não serão considerados como 

comprovantes de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 

consequências incalculáveis documentos tais como folha de 

pagamento e demais despesas dentro dos índices padrões 

(inflação, previsão em convenção). 
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 12  DA ENTREGA 

  

 12.1  Os itens deverão ser entregues em estrita conformidade 

com o item 04 (quatro) e seus respectivos subitens do Termo de 

Referência (Anexo V). 

 12.2  O Município de Central/Ba reserva-se o direito de não 

receber os materiais em desacordo com o previsto neste 

instrumento convocatório, podendo cancelar o contrato e aplicar 

as sanções previstas no presente edital.  

 

 13  DO PAGAMENTO  

 

 13.1  O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) 

dias, após a entrega efetivamente realizada, conforme 

Solicitação de Fornecimento, mediante apresentação da Nota 

Fiscal, aceitação e atesto do responsável pelo recebimento do 

objeto e posteriormente à liquidação.  

 13.2  Para a execução do pagamento de que trata o item 

anterior o licitante vencedor deverá fazer constar na nota 

fiscal correspondente, emitida sem rasura e em letra bem legível 

o nome do Município de Central/Ba e a inscrição no CNPJ n.º 

14.136.816/0001-51.  

 13.3  A(s) nota(s) fiscal(is) correspondente(s) deverá(ão) 

ser entregue(s) pelo licitante vencedor diretamente aos 

servidores lotados na Secretaria Municipal requisitante que 

somente atestarão a entrega do objeto e liberarão a(s) 

referida(s) nota(s) fiscal(is) para pagamento, quando cumpridas 

pelo licitante vencedor todas as condições pactuadas.  

 13.4  Havendo erro na(s) nota(s) fiscal(is) ou 

circunstância(s) que impeça(m) a liquidação da despesa, 

aquela(s) será(ão) devolvida(s) ao licitante vencedor e o 

pagamento ficará pendente até que aquele providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 

após a regularização da situação ou reapresentação do documento 

fiscal, não acarretando qualquer ônus para o Município de 

Central/Ba.  

 13.5  O Município de Central/Ba efetuará os pagamentos quando 

se tratar de verba federal (convênios), obrigatoriamente por 

meio dos Bancos Oficiais, quais sejam, Caixa Econômica Federal 

ou Banco do Brasil S/A.  
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 13.6  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento por parte 

do Município de Central/Ba, desde que o licitante vencedor não 

tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado 

que a taxa de atualização financeira devida pela Administração 

Pública Municipal, entre a data em que o pagamento é devido e a 

data do efetivo pagamento, será de 6% (seis por cento) ao ano, 

calculada pro rata die. 

 

 14   DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

 14.1  Comete infração administrativa o fornecedor que cometer 

quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 

14.133/2021, quais sejam: 

 

 14.1.1  dar causa à inexecução parcial do contrato; 

 14.1.2  dar causa à inexecução parcial do contrato que cause 

grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 

públicos ou ao interesse coletivo; 

 14.1.3  dar causa à inexecução total do contrato; 

 14.1.4  deixar de entregar a documentação exigida para o 

certame; 

 14.1.5  não manter a proposta, salvo em decorrência de fato 

superveniente devidamente justificado; 

 14.1.6  não celebrar o contrato ou não entregar a documentação 

exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de 

validade de sua proposta; 

 14.1.7  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do 

objeto da licitação sem motivo justificado; 

 14.1.8  apresentar declaração ou documentação falsa exigida 

para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação 

ou a execução do contrato; 

 14.1.9  fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na 

execução do contrato; 

 14.1.10  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de 

qualquer natureza; 

 14.1.11  Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, 

a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto 

ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, 

em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da 

fase de lances; 

 14.1.12  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os 

objetivos deste certame; 
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 14.1.13  praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei 

nº 12.846/2013. 

 

 14.2  O fornecedor que cometer qualquer das infrações 

discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem 

prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

seguintes sanções: 

 

 14.2.1  Advertência pela falta do subitem 14.1.1 do edital, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

 14.2.2  Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado 

do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por 

qualquer das infrações dos subitens 14.1.1 a 14.1.12 do edital; 

 14.2.3   Impedimento de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo que 

tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos 

casos dos subitens 14.1.2 a 14.1.4 e subitens 14.1.6 a 14.1.7 do 

edital, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave; e 

 14.2.4  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 

(seis) anos, nos casos dos subitens 14.1.8 a 14.1.12, bem como 

nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais 

grave. 

 

 14.3  A aplicação das sanções previstas não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano 

causado à Contratante, conforme previsto no artigo 156, § 9º da 

Lei nº 14.133/2021. 

 14.4  Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa, conforme dispõe o artigo 156, § 7º 

da Lei nº 14.133/21. 

 14.5  Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem 

superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo 

Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente, conforme previsto no artigo 156, § 8º da Lei nº 

14.133/2021, se for o caso. 

 14.6  A aplicação das sanções realizar-se-á em processo 

administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao 
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Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do artigo 158 da Lei nº 14.133/2021, para as 

penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 14.7  Na aplicação das sanções serão considerados: 

 

 14.7.1  a natureza e a gravidade da infração cometida; 

 14.7.2  as peculiaridades do caso concreto; 

 14.7.3  as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 14.7.4  os danos que dela provierem para o Contratante; 

 14.7.5  As sanções de impedimento de licitar e contratar e 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do artigo 163 da Lei nº 

14.133/2021. 

 14.7.6  A aplicação das penalidades acima descritas poderá ser 

fixadas sem prejuízo de eventuais implicações penais nos termos 

do que prevê o capítulo II-B do Título XI do Código Penal. 

 

 15  DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

 15.1  Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este 

Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 

2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes 

da data da abertura do certame. 

 15.2  A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento 

será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 

(três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 

da abertura do certame. 

 15.3  A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser 

realizados por forma eletrônica, pelos seguintes meios: 

 15.3.1  Os pedidos de esclarecimentos ou providências deverão 

ser dirigidos ao Pregoeiro, podendo, para tanto, ser utilizado o 

e-mail oficial do município, licitacaocentral.ba@gmail.com , ou 

serem feitos por meio dos campos disponíveis no sistema 

eletrônico da www.bnccompras.com. 

 15.3.2  As impugnações cabíveis, decorrentes dos atos oriundos 

da presente licitação, deverão ser fundamentadas e dirigidas ao 

Pregoeiro, podendo ser protocolizadas junto à Equipe de Apoio, 

situada na, Avenida Central, nº 243 - centro, Central/BA, no 

horário das 08:00 às 13:00 horas, ou enviadas via postagem, ou 

ainda, por meio do o e-mail oficial do município, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:licitacaocentral.ba@gmail.com
http://www.bnccompras.com/
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licitacaocentral.ba@gmail.com , ou serem feitos por meio dos 

campos disponíveis no sistema eletrônico da www.bnccompras.com. 

 

 15.4  As impugnações e pedidos de esclarecimentos não 

suspendem os prazos previstos no certame. 

 

 15.4.1  A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida 

excepcional e deverá ser motivada pelo Pregoeiro, nos autos do 

processo de licitação.  

 15.4.2  As respostas aos pedidos de esclarecimento e às 

impugnações serão publicadas no site oficial deste município, 

http://www.central.ba.gov.br/ , bem como, no site de realização 

deste certame, www.bnccompras.com, para conhecimento de todos os 

interessados, cabendo a estes acessá-los para a obtenção das 

informações prestadas. 

 

 16  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

 16.1  Será divulgada ata da sessão pública no sistema 

eletrônico.  

 16.2  Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato 

superveniente que impeça a realização do certame na data 

marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 

estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 

Pregoeiro.  

 16.3  Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e 

durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.  

 16.4  A homologação do resultado desta licitação não 

implicará direito à contratação.  

 16.5  As normas disciplinadoras da licitação serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação.   

 16.6  Os licitantes assumem todos os custos de preparação e 

apresentação de suas propostas e a Administração não será, em 

nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório.  

 16.7  Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e 

seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 

mailto:licitacaocentral.ba@gmail.com
http://www.bnccompras.com/
http://www.central.ba.gov.br/
http://www.bnccompras.com/
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vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração.  

 16.8  O desatendimento de exigências formais não essenciais 

não importará o afastamento do licitante, desde que seja 

possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público.  

 16.9  Em caso de divergência entre disposições deste Edital e 

de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, 

prevalecerá as deste Edital.  

 16.10  Para a solicitação de reequilíbrio econômico 

financeiro, repactuação, reajuste de preços, troca de marca, 

alteração no contrato social, cancelamento de item e/ou 

contrato/ata de registro de preços, de uma contratação que 

esteja vigente acesso o link: www.bnccompras.com e clique na 

opção ALTERAÇÃO CONTRATUAL. 

 16.11  O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, 

no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e endereço 

eletrônico http://www.central.ba.gov.br/home.  

 

Central/Ba, 22 DE MAIO DE 2024. 

 

 

 

 

 

THIERRY OLIVEIRA DE CARVALHO  

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GESTÃO ADMINISTRATIVA 

 

 

 

José Wilker Alencar Maciel Prefeito 

Prefeito Municipal

http://www.bnccompras.com/
http://www.central.ba.gov.br/home
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ANEXO I 

 

ANEXO I – Relação dos itens da Licitação / Modelo de Proposta 

Comercial 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CENTRAL – BAHIA  

ATT: PREGOEIRO OFICIAL 

REF. PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 003/2024. 

 

 

Prezados Senhores, apresentamos a Vossa Senhoria nossa 

Proposta de Preços para o fornecimento abaixo relacionado, nos 

termos do Edital e seus Anexos: 

 

 

ITEM 

 

DESCRIÇÃO 

 

UND 

 

QUANT. 

 

MARCA 

 

DESCONTO 

1 Gasolina Comum Litros 65.000   

2 Diesel S500 Litros 39.000   

3 Diesel S10 Litros 45.000   

4 
Etanol 

Hidratado 
Litros 

2.000 

  

 

Manteremos válida a Proposta pelo prazo de 60 (sessenta) dias 

consecutivos, contados da data de abertura da licitação, 

aceitando que, ocorrendo RECURSO contra classificação ou 

desclassificação, habilitação ou inabilitação de licitante e 

suas eventuais impugnações, bem como de julgamento das 

propostas comerciais e de suas eventuais impugnações, durante 

o período de seus respectivos julgamentos, o prazo de validade 

da proposta comercial não correrá, tendo em vista o efeito 

suspensivo desses recursos. 

 

Utilizaremos os meios, equipamentos e a equipe técnica e 

administrativa que forem necessários à perfeita execução dos 

serviços, de acordo com as exigências do Edital e seus anexos, 

bem como da fiscalização da Prefeitura Municipal de 

Central/Bahia. 

 

Assumimos responsabilidade pelo(a) prestação dos 

serviços/fornecimento cotado e classificado, com o devido 

controle de qualidade necessário, conforme exigências 

editalícias. 

 

Declaramos sob as penas da lei que não há nos quadros de nossa 

empresa, servidor ou dirigente de órgão ou entidade 

contratante ou responsável pela licitação, nos termos da Lei 

nº 14.133/21. Declaramos que estamos de pleno acordo com todas 

as condições estabelecidas no Edital e seus anexos, bem como 

aceitamos todas as obrigações e responsabilidades 
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especificadas no Edital, Termo de Referência e na Ata de 

Registro de Preços. 

 

Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as 

despesas que, direta ou indiretamente, fazem parte do presente 

objeto, tais como impostos, taxas ou quaisquer outros encargos 
que possam incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer 

acréscimos em virtude de expectativa inflacionária, e 

deduzidos os descontos eventualmente concedidos. 

 

Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-

nos a disponibilizar o objeto licitado e solicitado no prazo 

de 60 (sessenta) dias, contados a partir da assinatura da ata 

de registro de preços derivada deste processo. Para fins de 

posterior pagamento, fornecemos os seguintes dados: 

 

DADOS DA EMPRESA: 

• RAZÃO SOCIAL: 

• CNPJ/MF: 

• ENDEREÇO: 

• CIDADE/UF: 

• CEP: 

• TEL.: 

• E-MAIL: 

• BANCO: 

• AGÊNCIA: 

• CONTA: 

 

DADOS DO(A) REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA PARA ASSINATURA DA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

• NOME: 

• ENDEREÇO: 

• CEP: 

• CIDADE/UF: 

• CPF/MF: 

• RG/ÓRGÃO EXPEDIDOR: 

• CARGO/FUNÇÃO: 

• NATURALIDADE: 

• NACIONALIDADE: 

• E-MAIL: 

 

_________________,____ de____de____. 

 

 

Assinatura e Identificação do Declarante 
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ANEXO II 

MINUTA DE CONTRATO N.º.../2024 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 003/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 007/2024 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE XXXXXXXXXXX, com sede administrativa 

localizada na XXXXXXXXXX, bairro XXXXXXXX, CEP nº 

XXXXXXXXXXXX, na cidade de XXXXXXXXXXXXXX (BA), inscrito no 

CNPJ sob n.º XXXXXXXXXXXXXXXX, neste ato representado pelo 

Excelentíssimo Prefeito, Sr. XXXXXXXXXX, portador do CPF n.º 

XXXXXXXXXXXX. 

  

CONTRATADA: ...., com sede na rua ....., nº ....., bairro 

......, na cidade de .........., CEP nº ....., inscrita no 

CNPJ sob o nº ........., neste ato representada pelo Sr. 

......., portador do CPF nº ........ e Cédula de Identidade nº 

...... 

 

CONTRATO: Entre as partes retro nomeadas e qualificadas, fica 

ajustado o presente termo de contrato, regido pela Lei Federal 

n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações 

aplicáveis, nos termos das seguintes cláusulas e condições. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

1.1 – Este contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE 

PESSOA JURÍDICA PARA O FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS COM 

ABASTECIMENTOS NA CIDADE DE IPIRÁ/BA, TIPO: GASOLINA COMUM, 

ETANOL HIDRATADO, ÓLEO DIESEL (S10 E S500), COM ENTREGA 

PARCELADA, CONFORME AS NECESSIDADES DAS DEMANDAS DAS 

SECRETARIAS/FUNDOS, PARA O ABASTECIMENTO DA FROTA DE VEÍCULOS 

OFICIAIS, EQUIPAMENTOS OU UTENSÍLIOS MOTORIZADOS DE 

PROPRIEDADE OU INTERESSE DO MUNICÍPIO, conforme descrição 

constante no Termo de Referência (Anexo V) do Edital e Anexo I 

deste contrato. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOCUMENTAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO 

 

2.1 - Caso o licitante vencedor tenha apresentado declaração 

de estar enquadrado como microempresa, empresa de pequeno 

porte ou microempreendedor individual para poder usufruir das 

prerrogativas concedidas pela Lei Federal 123/2006, como 

condição para assinatura do contrato, deverá apresentar a 

Certidão expedida pela Junta Comercial de seu domicílio, 

comprobatória de seu enquadramento. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 

3.1 – A vigência deste contrato será de ../../.... à 

../../.... podendo ser prorrogado, conforme previsto na Lei nº 
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14.133/2021, mediante a celebração de termo aditivo. 

 

3.2 – A prorrogação de que trata este item é condicionada ao 

ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os 

preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 

negociação com o contratado. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR 

 

4.1 – Fica estimado o valor global do presente contrato em R$ 

720.010,00 (setecentos e vinte mil dez reais), seguindo-se os 

percentuais de descontos unitários do Anexo I. 

 

4.2 – No valor acima estão incluídas todas as despesas 

ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

5.1 – O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) 

dias, a contar do recebimento, após a apresentação da Nota 

Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo servidor designado 

para conferência e fiscalização da entrega do objeto 

solicitado, e posteriormente à liquidação. 

 

5.2 – Para a execução do pagamento de que trata o item 

anterior a CONTRATADA deverá fazer constar na nota fiscal 

correspondente, emitida sem rasura e em letra bem legível o 

nome do Município de Central/Ba e a inscrição no CNPJ n.º 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 

 

5.3 – A(s) nota(s) fiscal(is) correspondente(s) deverá(ão) ser 

entregue(s) pela CONTRATADA diretamente ao(s) servidor(es) 

lotado(s) na Secretaria Municipal de XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, 

que somente atestará(ão) a(s) entrega(s) do(s) objeto(s) e 

liberará(ão) a(s) referida(s) nota(s) fiscal(is) para 

pagamento quando cumpridas pela CONTRATADA todas as condições 

pactuadas. 

 

5.4 – Havendo erro na(s) nota(s) fiscal(is) ou 

circunstância(s) que impeça(m) a liquidação da despesa, 

aquela(s) será(ão) devolvida(s) à CONTRATADA pela Secretaria 

Municipal de XXXXXXXXXXXXXXXXXXX e o(s) pagamento(s) 

ficará(ão) pendente(s) até que aquele providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-

á após a regularização da situação ou reapresentação do 

documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para o 
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Município de XXXXXXXXXXXXXXXX. 

 

5.5 – O Município de XXXXXXXXXXXXXXXX efetuará o(s) 

pagamento(s) quando se tratar de verba federal (convênios), 

obrigatoriamente por meio dos Bancos Oficiais, quais sejam, 

Caixa Econômica Federal ou Banco do Brasil S.A. 

 

5.6 – Nos casos de eventuais atrasos de pagamento por parte do 

Município de XXXXXXXXXXXXX, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que 

a taxa de atualização financeira devida pela Administração 

Pública Municipal, entre a data em que o pagamento é devido e 

a data do efetivo pagamento, será de 6% (seis por cento) ao 

ano, calculada pro-rata die. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE DE PREÇOS, REPACTUAÇÃO E 

REEQUILÍBRIO 

 

6.1 – Os valores referenciais sofrerão alteração para mais ou 

para menos sempre que houver alteração daqueles constantes na 

tabela da ANP, sem a necessidade de provocação de quaisquer 

das partes contratantes. 

 

6.2 – A repactuação, quando cabível, conforme conceitua o art. 

6, LIX da Lei nº 14.133/2021 deverá ser precedida de 

solicitação da CONTRATADA, acompanhada de demonstração 

analítica da variação dos custos, por meio de apresentação da 

planilha de custos e formação de preços, ou do novo acordo, 

convenção ou sentença normativa que fundamenta a repactuação. 

 

6.3 – O reequilíbrio de preço somente será concedido quanto 

comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro nas situações 

de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 

consequências incalculáveis – observando que reajuste no preço 

dos insumos, folha de pagamento e demais despesas dentro dos 

índices padrões (inflação, previsão em convenção) não serão 

considerados para concessão de reequilíbrio. 

 

6.3.1 – No pedido de reequilíbrio não serão considerados como 

comprovantes de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 

consequências incalculáveis documentos tais como folha de 

pagamento e demais despesas dentro dos índices padrões 

(inflação, previsão em convenção). 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1 – Os recursos necessários ao atendimento das despesas 

correrão à conta da(s) seguinte(s) dotação(ões) 

orçamentária(s):  
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XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO  

8.1 – A Fiscalização e a Gestão deste contrato serão 

realizadas por servidores deste município, conforme designado 

pela Portaria nº 029 de 10 de maio de 2024, e indicados abaixo. 

 

8.2 – O Município de Central, através do servidor lotado na 

Secretaria Municipal, conforme descrito na tabela abaixo, 

exercerá a fiscalização do presente contrato, e registrará 

todas as ocorrências e as deficiências verificadas em 

relatório, cuja cópia será encaminhada à CONTRATADA, 

objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas. 

 

Nome CPF 

Érica Pires Ribeiro 294.454.728-37 

 

8.3 – As exigências e a atuação da fiscalização pelo Município 

de Central em nada restringem a responsabilidade única, 

integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne à execução 

do objeto deste contrato. 

 

8.4 – Fica(m) designado(s) como gestor(es) do respectivo 

contrato o(s) servidor(es) descrito(s) na tabela abaixo: 

 

Nome Secretaria 

Telma Pereira da Silva 134.470.088-81 

 

CLÁUSULA NONA – DA ENTREGA DO OBJETO 

 

9.1 – Os produtos deverão ser entregues no XXXXXXXXXX 

localizado na XXXXXXXXXXXXXXXXXX, o prazo para a conclusão da 

entrega será de XX (XXXX) dias após a emissão da Ordem de 

Fornecimento, em estrita conformidade com o Termo de 

Referência (Anexo V) do Edital. 

 

9.1.1 – O prazo estipulado no item anterior poderá ser 

prorrogado caso seja do interesse da Secretaria Requisitante 

em acordo com a CONTRATADA. 

 

9.2 – O transporte e a descarga dos produtos nos locais 

designados correrão por conta exclusiva da CONTRATADA, sem 

qualquer custo adicional. Caso os produtos sejam entregues em 

desacordo com os requisitos estabelecidos pela Prefeitura, a 

CONTRATADA deverá substituí-lo ou complementá-lo.  

 

9.3 – Ao Município de Central se reserva ao direito de não 
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receber no todo ou em parte o objeto entregue em desacordo com 

o previsto neste contrato, podendo cancelar o mesmo e aplicar 

o disposto no art. 90, § 7 º da Lei Federal n.º 14.133. 

 

9.4 – A CONTRATADA é obrigada a substituir, de imediato e as 

suas expensas, mercadorias/serviços em que se verificarem 

irregularidades.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

 

10.1 – O CONTRATANTE obriga-se a efetuar o pagamento 

estipulado nas cláusulas do presente instrumento após a 

apresentação, aceitação e atesto do(s) responsável(eis) pela 

conferência do objeto e emissão de nota fiscal por parte da 

CONTRATADA e desde que cumpridas as demais exigências e 

formalidades previstas em lei e neste contrato. 

 

10.2 – O CONTRATANTE obriga-se a exigir o cumprimento de todas 

as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com este 

Contrato e seus anexos. 

 

10.3 – O CONTRATANTE obriga-se a receber o objeto no prazo, 

condições e em estrita conformidade com o Termo de Referência 

(Anexo V) do Edital. 

 

10.4 – O CONTRATANTE obriga-se a notificar a CONTRATADA, por 

escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado 

ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 

 

10.5 – O CONTRATANTE obriga-se a acompanhar e fiscalizar a 

execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela 

CONTRATADA. 

 

10.6 – O CONTRATANTE obriga-se a aplicar à CONTRATADA as 

sanções previstas na lei e neste Contrato. 

 

10.7 – O CONTRATANTE obriga-se a explicitamente emitir decisão 

sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 

nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

 

10.8 – O CONTRATANTE obriga-se a, concluída a instrução do 

requerimento, decidir dentro do prazo de 30 (trinta) dias 

sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, admitida a prorrogação motivada 

por igual período. 

 

10.9 – O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos 
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assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados 

à execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus 

funcionários, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

 

11.1 – A CONTRATADA obriga-se a cumprir o objeto do presente 

contrato ao CONTRATANTE, conforme especificações do Edital, em 

consonância com a proposta de preços apresentada pela 

CONTRATADA, de acordo com o estipulado neste instrumento, e em 

estrita conformidade com as disposições do Termo de Referência 

(Anexo V) do Edital. 

 

11.2 – A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a 

execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por 

ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

 

11.3 – A CONTRATADA responsabiliza-se pelo cumprimento de 

todas as despesas necessárias ao fiel cumprimento do presente 

contrato, inclusive encargos trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto 

do Contrato. 

 

11.4 – A CONTRATADA deverá arcar com as despesas de transporte 

e carga/descarga do objeto quando da entrega, diretamente nos 

locais a serem indicados pela Secretaria Municipal 

XXXXXXXXXXXXXX. 

 

11.5 – A CONTRATADA obriga-se a comunicar ao CONTRATANTE, no 

prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 

prazo previsto, com a devida comprovação. 

 

11.6 – A CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 

pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade 

relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa 

aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões 

que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou 

Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT. 

 

11.7 – A CONTRATADA obriga-se a cumprir, durante todo o 

período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
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Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação, conforme Art. 116, da Lei n.º 

14.133/21 e com o Decreto Federal 11.430/23. 

 

11.8 – A CONTRATADA obriga-se, a comprovar a reserva de cargos 

a que se refere a cláusula acima, no ato da assinatura do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 

referidas vagas conforme art. 116, parágrafo único da Lei n.º 

14.133/21. 

 

11.9 – A CONTRATADA obriga-se a comunicar ao Fiscal do 

Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da 

entrega/execução do objeto contratual. 

 

11.10 – A CONTRATADA obriga-se a paralisar, por determinação 

do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que coloque em risco 

a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

 

11.11 – A CONTRATADA obriga-se a comprovar a reserva de 

cargos, no prazo fixado pelo fiscal do Contrato, com a 

indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas, 

de acordo com o que dispõe o Art. 116, parágrafo único, da Lei 

n.º 14.133/21 e com o Decreto Federal 11.430/23. 

 

11.12 – A CONTRATADA obriga-se a guardar sigilo sobre todas as 

informações obtidas em decorrência do cumprimento do Contrato. 

 

11.13 – A CONTRATADA obriga-se a arcar com o ônus decorrente 

de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 

decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 

contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados 

no Art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/21. 

 

11.14 – A CONTRATADA obriga-se a cumprir, além dos postulados 

legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do CONTRATANTE. 

 

11.15 – A CONTRATADA obriga-se a alocar os empregados 

necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 

perfeito cumprimento das cláusulas deste Contrato, fornecendo 

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 

atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 

regência. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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11.16 – A CONTRATADA obriga-se a orientar e treinar seus 

empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 

de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de 

dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste 

contrato. 

 

11.17 – A CONTRATADA obriga-se a submeter previamente, por 

escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 

memorial descritivo ou instrumento congênere. 

 

11.18 – A CONTRATADA obriga-se a não permitir a utilização de 

qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem 

permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÕES 

 

12.1 – Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela 

disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021. 

12.2 – A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato. 

12.3 – Registros que não caracterizam alteração do contrato 

podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 

celebração de termo aditivo, na forma do Art. 136 da Lei nº 

14.133 de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E 

SANÇÕES 

13.1 – Comete infração administrativa o fornecedor que cometer 

quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 

14.133/2021, quais sejam: 

13.1.1 – dar causa à inexecução parcial do contrato; 

13.1.2 – dar causa à inexecução parcial do contrato que cause 

grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 

públicos ou ao interesse coletivo; 

13.1.3 – dar causa à inexecução total do contrato; 

13.1.4 – deixar de entregar a documentação exigida para o 

certame; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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13.1.5 – não manter a proposta, salvo em decorrência de fato 

superveniente devidamente justificado; 

13.1.6 – não celebrar o contrato ou não entregar a 

documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

13.1.7 – ensejar o retardamento da execução ou da entrega do 

objeto da licitação sem motivo justificado; 

13.1.8 – apresentar declaração ou documentação falsa exigida 

para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa 

eletrônica ou a execução do contrato; 

13.1.9 – fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato 

fraudulento na execução do contrato; 

13.1.10 – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de 

qualquer natureza; 

13.1.11 – Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a 

declaração falsa quanto às condições de participação, quanto 

ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o 

encerramento da fase de lances. 

13.1.12 – praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os 

objetivos do certame. 

13.1.13 – praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei nº 

12.846/2013. 

13.2 – O fornecedor que cometer qualquer das infrações 

discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem 

prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 13.1.1 deste Contrato, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) 

item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por 

qualquer das infrações dos subitens 13.1.1 a 13.1.13; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo que 

tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, 

nos casos dos subitens 13.1.2 a 12.1.4 e subitens 13.1.6 a 

12.1.7 deste Contrato, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave; 



 

Página 45 de 79 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que 

impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 

(seis) anos, nos casos dos subitens 13.1.8 a 13.1.12, bem como 

nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade 

mais grave; 

13.3 – A aplicação das sanções previstas não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano 

causado à CONTRATANTE, conforme previsto no artigo 156, § 9º 

da Lei nº 14.133/2021. 

13.4 – Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa, conforme dispõe o artigo 156, § 

7º da Lei nº 14.133/21. 

13.5 – Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem 

superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo 

CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente, conforme previsto no artigo 156, § 8º da Lei nº 

14.133/2021, se for o caso. 

13.6 – A aplicação das sanções realizar-se-á em processo 

administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa 

ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do artigo 158 da Lei nº 14.133/2021, para as 

penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.7 – Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 

e) As sanções de impedimento de licitar e contratar e 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do artigo 163 da Lei nº 

14.133/2021. 

13.8 – A aplicação das penalidades acima descritas poderão ser 

aplicadas sem prejuízo de eventuais implicações penais nos 

termos do que prevê o capítulo II-B do Título XI do Código 

Penal. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO  

14.1 – O presente contrato poderá ser rescindido, bem como ser 

cancelada de pleno direito a nota de empenho que vier a ser 

emitida em decorrência deste contrato, a qualquer tempo e 

independente de notificação ou interpelações judiciais ou 

extrajudiciais, com base nos motivos previstos nos arts. 137 e 

138 da Lei Federal n.º 14.133/21. 

 

14.2 – Poderá ainda o presente contrato ser rescindido, desde 

que motivado o ato e assegurado à CONTRATADA o contraditório e 

a ampla defesa quando esta:  

 

a) venha a ser atingida por protesto de título, execução 

fiscal ou outros fatos que comprometam sua capacidade 

econômico-financeira; 

b) for envolvida em escândalo público e notório; 

c) quebrar o sigilo profissional; 

d) utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, informações 

não divulgadas ao público e às quais tenha acesso por força de 

suas atribuições e que contrariem as disposições estabelecidas 

pelo Município de XXXXXXXXXX; 

e) na hipótese de ser anulada a adjudicação em função de 

qualquer dispositivo legal que a autorize. 

 

14.3 – A nulidade do processo licitatório induz à do presente 

contrato, sem prejuízo do disposto no art. 149 da Lei Federal 

n.º 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

15.1 – Não será admitida a subcontratação do objeto deste 

Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

16.1 – Não haverá exigência da garantia da contratação dos 

arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS  

 

17.1 – Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e 

demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo 

as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 

Defesa do Consumidor, bem como, o Decreto Federal n.º 

11.462/23. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO 
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18.1 – Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação 

deste instrumento nos termos e condições previstas na Lei nº 

14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 

 

19.1 – Fica eleito o foro da comarca de Central, estado de 

Minas Gerais, com exclusão de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja, para solucionar quaisquer questões 

oriundas deste contrato. 

 

E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam 

eletrônica/digitalmente o presente instrumento, considerando-

se efetivamente formalizado a partir da última assinatura. 

 

Central/BA, data da assinatura eletrônica 

 

 

Representante legal 

CONTRATADA 

 

 

 

XXXXXXXXXXXXX 

Prefeito 

MUNICÍPIO DE XXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATANTE 

 

 

Testemunhas: 

 

1) __________________________ 

CPF: 

 

2) __________________________ 

CPF: 
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ANEXO III 

 

DECLARAÇÕES CONJUNTAS 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 003/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 007/2024 

 

 

______________________________________________________________

_______, inscrito no CNPJ sob o n.º 

_________________________________, por intermédio de seu 

representante legal o (a) Sr. (a) ______________________ 

_________________________________________________, portador 

(a) da Carteira de Identidade n.º _________________ e do CPF 

n.º ______________________, DECLARA, para os devidos fins e 

sob as penas da lei, que:  

 

 cumpre plenamente os requisitos de habilitação; 

 está ciente e concorda com as condições contidas no 

edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada 

está em conformidade com o edital e que o valor ofertado 

compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo; 

 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo 

menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 não possui, em sua cadeia produtiva, empregados 

executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do 

art. 5º da Constituição Federal; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 

previstas em lei e em outras normas específicas, sobretudo no 

artigo 93 da Lei Federal n.º 8.213/1991. 

 

 

__________________________,_______/_______________/________ 

 Local                                          Data 

 

 

 

__________________________________________________ 

    Representante Legal 
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ANEXO IV  

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO  

 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 003/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 007/2024 

 

______________________________________________________________

_________, inscrito no CNPJ sob o n.º 

_________________________________, por intermédio de seu 

representante legal o (a) Sr. (a) ______________________ 

_________________________________________________, portador 

(a) da Carteira de Identidade n.º _________________ e do CPF 

n.º ______________________, DECLARA, para os devidos fins e 

sob as penas da lei:  

 

 Cumprir os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 

observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 

n.º 14.133, de 2021.;  

 Ter ciência de que a obtenção de benefícios da Lei 

Complementar 123, de 2006, fica limitada às microempresas 

e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de 

realização da licitação, ainda não tenham celebrado 

contratos com a Administração Pública cujos valores 

somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para 

fins de enquadramento como empresa de pequeno porte e que 

nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) 

ano, será considerado o valor anual do contrato na 

aplicação dos limites previstos nos §§ 1º e 2º do art. 4 

da Lei 14133/2021; 

 

__________________________,_______/_______________/________ 

 Local                                          Data 

 

 

__________________________________________________ 

    Representante Legal 

                           

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#_blank
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#_blank
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ANEXO V 

TERMO DE REFERÊNCIA  

 

Processo Administrativo n. 007/2024 

 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e 

“i” da Lei n. 14.133/2021). 

 

1.1. A CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA O FORNECIMENTO DE 

COMBUSTÍVEIS COM ABASTECIMENTOS NA CIDADE DE IPIRÁ/BA, TIPO: 

GASOLINA COMUM, ETANOL HIDRATADO, ÓLEO DIESEL (S10 E S500), 

COM ENTREGA PARCELADA, CONFORME AS NECESSIDADES DAS DEMANDAS 

DAS SECRETARIAS/FUNDOS, PARA O ABASTECIMENTO DA FROTA DE 

VEÍCULOS OFICIAIS, EQUIPAMENTOS OU UTENSÍLIOS MOTORIZADOS DE 

PROPRIEDADE OU INTERESSE DO MUNICÍPIO. O objeto desta 

contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, 

conforme Decreto Municipal n° 15/2023. 

 

1.2. O objeto é comum e continuado.  

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses 

contados do(a), na forma do artigo 106 da Lei n° 14.133/2021. 

1.4. O contrato poderá ser prorrogado sucessivamente, 

respeitada a vigência máxima decenal, desde que comprove que 

as condições e os preços permanecem vantajosos para a 

Administração, podendo haver negociação com a contratada ou a 

extinção contratual sem ônus para qualquer das partes. 

1.5. O custo estimado total da contratação é de R$ 919.820,00 

(novecentos e dezenove mil oitocentos e vinte reais) conforme 

custos unitários apostos em anexo. 

 

 

ITEM 

 

DESCRIÇÃO 

 

UND 

 

QUANT. 

 

VALOR 

UNIT 

 

VALOR TOTAL 

1 Gasolina Comum Litros 65.000  R$ 6,25   R$ 406.250,00  

2 Diesel S500 Litros 39.000  R$ 5,99   R$ 233.610,00  

3 Diesel S10 Litros 45.000  R$ 6,02   R$ 270.900,00  

4 
Etanol 

Hidratado 
Litros 2.000 

 R$ 4,53   R$   9.060,00  

 TOTAL          R$ 919.820,00  
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

(art. 6º, inciso XXIII, alínea „b‟, da Lei nº 14.133/2021).  

 

2.1. Trata-se da motivação para licitar combustível, com vista 

ao atendimento da demanda da frota de veículos automotores das 

diversas secretarias do município de Central/Ba. É 

imprescindível a aquisição do objeto para o desempenho, 

execução e manutenção das funções da administração e 

fiscalização, bem como, para a viabilizar a prestação dos 

serviços públicos nas diversas áreas de atuação, tais como, 

manutenção dos programas vinculados a Saúde, Assistência 

Social, Educação, dentre outros programas da administração 

pública. 

2.2. Ademais, a Prefeitura Municipal de Central, no sentido de 

atender suas necessidades precípuas incorporadas, necessita 

que a sua estrutura administrativa esteja adequada e a sua 

funcionalidade interna capaz de atender sua missão. Para 

tanto, no desenvolvimento de seu mister existe a necessidade 

de locomoção em carros oficiais, ambulância, ônibus que 

pertencem a administração pública que são destinados ao 

deslocamento de alunos para o transporte escolar, necessitando 

para isso de combustível.  

2.3. Esta contratação específica é restrita à Região do 

Município de Ipirá, levando-se em consideração que se trata de 

uma região localizada entre os Municípios de Central, origem, 

e Salvador, destino, com regra. Além disso, apresenta-se como 

localização estratégica para fins de reabastecimento da frota 

em deslocamento em regra para a capital da Bahia, que dada a 

distância entre a origem e o destino das viagens se mostra 

distância superior à capacidade do reservatório de 

combustíveis dos veículos em deslocamento. 

2.4. A contratação, objeto deste termo de referência, deverá 

ocorrer por Sistema de Registro de Preços, na modalidade 

Pregão, em sua forma Eletrônica. 

     

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (art. 6º, inciso XXIII, 

alínea „c‟ da Lei nº 14.133/2021) 

 

3.1. Considerando a necessidade do município, a contratada 

fornecerá os produtos, conforme segue:  

 

3.1.1. Os fornecimentos serão realizados diariamente e a 
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pronta entrega/imediatamente após o recebimento da ordem de 

fornecimento, e nas quantidades discriminadas na ordem de 

fornecimento, independentemente da quantidade do pedido ou 

de valor mínimo. 

3.2. A entrega dos produtos deverá ser efetuada em até 24 

(vinte e quatro) horas, contados a partir do recebimento da 

Ordem de Fornecimento. 

3.3. A qualidade dos combustíveis fornecidos pelos postos de 

revenda é de inteira responsabilidade da CONTRATADA, ficando a 

seu encargo o controle e a fiscalização seguindo as exigências 

legais e as especificações técnicas da Agência Nacional de 

Petróleo – ANP.  

3.4. Os combustíveis serão recusados nos seguintes casos: 

  

3.4.1. possuírem densidade fora do padrão;  

3.4.2. forem abastecidos em volume menor que o solicitado;  

3.4.3. estiverem contaminados por quaisquer elementos não permitidos em sua 

composição;  

3.4.4. for detectada presença de outras substâncias, em percentuais além dos permitidos 

em sua composição; e  

3.4.5. for detectado erro quanto ao produto solicitado. O combustível recusado deverá ser 

substituído no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contadas a part ir do recebimento da 

formalização da recusa pela contratante.  

 

3.5. A contratada deverá oferecer os recursos e meios 

necessários e suficientes para a supervisão e fiscalização da 

regularidade e correção dos abastecimentos, além de assegurar 

que: 

  

3.5.1. todo combustível registrado pela bomba seja efetivamente abastecido no veículo 

indicado; 

3.5.2. não sejam abastecidos veículos que não estejam cadastrados na frota da Instituição;  

3.5.3. os veículos cadastrados só sejam abastecidos com combustível para o qual está 

autorizado. 

  

3.6. O fornecimento de combustíveis deverá ser feito 

excepcionalmente por meio de documento de “requisição de 

fornecimento”, também disponibilizado pela Contratada e sob 

responsabilidade do Contratante, que deverá carimbar e assinar 

as requisições. 
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3.7. A contratada deverá prestar todos os esclarecimentos 

solicitados, obrigando-se a atender, de imediato, todas as 

reclamações decorrentes da constatação de vícios, defeitos ou 

incorreções relativas ao objeto desta especificação, bem como 

a respeito da qualidade dos combustíveis, casos em que a 

contratada deverá, às suas expensas, realizar correções e 

comprovar a regularidade e a procedência dos combustíveis. 

3.8. A contratada deverá emitir e encaminhar à contratante, 

mensalmente, nota fiscal dos produtos fornecidos no período 

anterior, das quais deverão constar as quantidades, por tipo 

de combustível, os valores unitários e totais deduzidos os 

descontos concedidos, expressos em reais; 

3.9. O fornecimento deverá ser entregue com base nos parâmetros 

mínimos a seguir estabelecidos: 

 

3.9.1. Os combustíveis objetos deste contrato deverão atender às especificações técnicas 

exigidas pela Agência Nacional do Petróleo – ANP, conforme legislação em vigor. 

3.9.2. Os veículos serão encaminhados aos postos de combustíveis somente mediante 

prévia autorização. 

3.9.3. O abastecimento dos veículos deverá ser efetuado nos postos de revenda de 

combustíveis do fornecedor (bombas de abastecimento de combustíveis), obedecendo às 

normas da Agência Nacional do Petróleo.  

3.9.4. A contratada deverá manter posto para abastecimento de combustíveis, em trânsito,  

posicionado entre a cidade de Baixa Grande/BA e Ipirá/BA, considerando o percurso por via de 

acesso regular mais próximo.  

3.9.5. Os combustíveis (gasolina comum e óleo diesel S -10 e S-500) deverão ser fornecidos 

de forma parcelada e contínua, de acordo com a previsão anual da contratante. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea „d‟, da 

Lei nº 14.133/21 

 

4.1. Para que o objeto da contratação seja contratado, é 

necessário, os documentos a seguir:  

 

4.1.1. Habilitação jurídica: 

  

a) Contrato constitutivo de sociedade de advogados; 

b) Comprovante de inscrição e de situação cadastral; 

4.1.2. Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
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a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas 

Jurídicas; 

b) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos 

federais e à dívida ativa da União; 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo 

de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a 

Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 

negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 

pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes 

municipal ou estadual, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual;  

f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do 

domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em 

cujo exercício contrata ou concorre; 

g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do 

domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em 

cujo exercício contrata ou concorre; 

h) Declaração de cumprimento ao disposto no Inciso XXXIII 

do artigo 7º da Constituição Federal e outras que forem 

necessárias.  

 

4.1.3. Qualificação Econômico-Financeira: 

  

a) Certidão negativa de falência expedida pelo 

distribuidor da sede do licitante; 

 

4.1.4. Qualificação Técnica:  

 

a) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por 

pessoas jurídicas de direito público ou privado, que 

comprove que a licitante executou ou está executando, de 

maneira satisfatória e a contento, fornecimentos da 

natureza e vulto similares com o objeto da presente 

licitação;  

a.1) Os atestados poderão ser diligenciados de acordo com o 

art. 64 da Lei 14.133/21. 

b) certificado do Posto Revendedor emitido pela Agência 



 

Página 56 de 79 

Nacional do Petróleo - ANP, comprovando que está autorizada 

a comercializar o objeto da licitação 

 

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

4.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 

96 e seguintes da Lei nº 14.133/21. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” 

e 40, §1º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021). 

 

5.1. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA  

 

5.1.1. O fornecimento dos combustíveis deverá atender a frota 

oficial pertencente Prefeitura Municipal de Central.  

5.2 Os produtos deverão ser entregues conforme discriminado 

abaixo:  

 

5.2.1 O abastecimento dos veículos deverá ser efetuado nos 

postos de revenda de combustíveis do fornecedor (bombas de 

abastecimento de combustíveis), obedecendo às normas da 

Agência Nacional do Petróleo;  

5.2.2 O fornecimento será efetuado de forma parcelada, nos 

postos de revenda de combustíveis da Contratada;  

 

5.3 O sistema de gerenciamento eletrônico dos postos de 

abastecimento deverá possuir os requisitos mínimos para emitir 

e fornecer, a cada operação e por geração automática 

eletrônica, comprovante de abastecimento no qual deverão 

constar: 

  

5.3.1 identificação do cliente;  

5.3.2 data e hora do abastecimento;  

5.3.3 tipo de combustível;  

5.3.4 litragem abastecida e o respectivo valor total em 

reais;  

5.3.5 placa do veículo;  

5.3.6 quilometragem registrada em seu hodômetro;  

5.3.7 média de consumo por abastecimento.  

 

5.4 A qualidade dos combustíveis fornecidos pelos postos de 

revenda é de inteira responsabilidade da CONTRATADA, ficando a 
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seu encargo o controle e a fiscalização seguindo as exigências 

legais e as especificações técnicas da Agência Nacional de 

Petróleo – ANP.  

5.5 Os combustíveis serão recusados nos seguintes casos:  

 

5.5.1 possuírem densidade fora do padrão;  

5.5.2 forem abastecidos em volume menor que o solicitado; 

5.5.3 estiverem contaminados por quaisquer elementos não 

permitidos em sua composição;  

5.5.4 for detectada presença de outras substâncias, em 

percentuais além dos permitidos em sua composição; e  

5.5.5 for detectado erro quanto ao produto solicitado.  

 

5.6 O combustível recusado deverá ser substituído no prazo 

máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contadas a partir do 

recebimento da formalização da recusa pela contratante.  

5.7 todo combustível registrado pela bomba seja efetivamente 

abastecido no veículo indicado; 

 

5.7.1 não sejam abastecidos veículos que não estejam 

cadastrados na frota da Instituição;  

5.7.2 os veículos cadastrados só sejam abastecidos com 

combustível para o qual está autorizado.  

 

5.8 O fornecimento de combustíveis deverá ser feito 

excepcionalmente por meio de documento de “requisição de 

fornecimento”, também disponibilizado pela Contratada e sob 

responsabilidade do Contratante, que deverá carimbar e assinar 

as requisições.  

5.9 A contratada deverá prestar todos os esclarecimentos 

solicitados, obrigando-se a atender, de imediato, todas as 

reclamações decorrentes da constatação de vícios, defeitos ou 

incorreções relativas ao objeto desta especificação, bem como 

a respeito da qualidade dos combustíveis, casos em que a 

contratada deverá, às suas expensas, realizar correções e 

comprovar a regularidade e a procedência dos combustíveis.  

5.10 A contratada deverá emitir e encaminhar à contratante, 

mensalmente, nota fiscal dos produtos fornecidos no período 

anterior, das quais deverão constar as quantidades, por tipo 

de combustível, os valores unitários e totais deduzidos os 

descontos concedidos, expressos em reais.  
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5.11 Os produtos deverão ser entregues com base nos parâmetros 

mínimos a seguir estabelecidos: 

  

5.11.1 Os combustíveis objetos deste contrato deverão 

atender às especificações técnicas exigidas pela Agência 

Nacional do Petróleo – ANP, conforme legislação em vigor.  

5.11.2 Os veículos serão encaminhados aos postos de 

combustíveis somente mediante prévia autorização.  

5.11.3 Os abastecimentos dos veículos oficiais deverão ser 

realizados todos os dias da semana, 24h por dia.  

5.11.4 A contratada deverá manter posto para abastecimento 

de combustíveis, em trânsito, posicionado entre a cidade de 

Baixa Grande/BA e Ipirá/BA, considerando o percurso por via 

de acesso regular mais próximo. 

5.11.5 Os combustíveis GASOLINA COMUM, ETANOL HIDRATADO, 

ÓLEO DIESEL (S10 E S500) deverão ser fornecidos de forma 

parcelada e contínua, de acordo com a previsão anual da 

contratante. 

 

5.12. Entregar com pontualidade os materiais solicitados;  

5.13. Atender com prontidão às reclamações por parte do 

recebedor dos materiais, objeto da presente chamada pública. 

5.14. Cumprir com os prazos de fornecimento determinados neste 

Termo de Referência; 

5.15. Responsabilizar-se, integralmente, pela execução do 

objeto, conforme legislação vigente;  

5.16. Submeter-se à fiscalização da Prefeitura, através do 

setor competente, que acompanhará a entrega do material para 

verificação da qualidade e origem dos produtos, orientando, 

fiscalizando e intervindo ao seu exclusivo interesse, com a 

finalidade de garantir o exato cumprimento das condições 

pactuadas;  

5.17. Comunicar imediatamente e por escrito à Secretaria, 

através da Fiscalização, qualquer anormalidade verificada, 

para que sejam adotadas as providências de regularização 

necessárias;  

5.18. Cumprir, além dos postulados legais vigentes no âmbito 

federal, estadual e municipal, as normas da Prefeitura;  

5.19. As penalidades ou multas impostas pelos órgãos 

competentes pelo descumprimento das disposições legais que 

regem a execução do objeto do presente Termo de Referência 

serão de inteira responsabilidade da Contratada, devendo, se 
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for o caso, obter licenças, providenciar pagamento de 

impostos, taxas e serviços auxiliares;  

5.20. Demais obrigações e responsabilidades previstas pela Lei 

Federal nº. 14.133/21 e demais legislações pertinentes.  

 

5.21. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

 

10.1. Exercer a fiscalização da execução do objeto, na forma 

prevista pela Lei Federal nº. 14.133/21;  

10.2. Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre 

irregularidades observadas na execução do contrato;  

10.3. Disponibilizar todas as informações necessárias para a 

correta execução do objeto. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, 

da Lei nº 14.133/21) 

 

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de 

acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 

14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 

115, caput). 

6.2 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada 

pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 

substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

 

6.2.1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

6.2.2 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que 

ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).  

 

6.2.3 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

 

6.3 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o 

fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na 

solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que 
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tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 

competência. 

6.4 Somente o contratado será responsável pelos encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 

121, caput). 

6.5 Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa 

a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o 

Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

6.6 As comunicações entre a Administração e a contratada 

poderão ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 

formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica, 

inclusive por meio de aplicativos de mensagens para esse fim. 

6.7 As comunicações oficiais referentes à presente contratação 

poderão ser realizadas através de correio eletrônico 

corporativo, reputando-se válidas as enviadas em correio 

eletrônico (e-mail) incluído na proposta ou documentos 

apresentados pela empresa. 

6.8 A ciência do ato será a data de confirmação da leitura do 

seu teor pelo destinatário, sendo considerada válida, na 

ausência de confirmação, a comunicação na data do término do 

prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da data do seu 

envio. 

6.9 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo 

de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os 

registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 

contrato, a exemplo da ordem de fornecimento, do registro de 

ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade 

de adequações do contrato para fins de atendimento da 

finalidade da administração.  

6.10 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das 

condições de habilitação da contratada, para fins de empenho 

de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 

fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no 

relatório de riscos eventuais. 

6.11 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com 

informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 

justificado a contratação e eventuais condutas a serem 

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.  
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6.12 O gestor do contrato deverá enviar o processo ao 

Departamento de Contabilidade para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 

pela fiscalização e gestão. 

 

7 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso 

XXIII, alínea „h‟, da Lei nº 14.133/2021)  

 

7.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de 

procedimento de pregão eletrônico para registro de preços, com 

fundamento na hipótese do art. 6°, XLI, da Lei nº 14.133/2021.  

7.2 Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os 

requisitos de habilitação descritos neste Termo de Referência. 

7.3 Caberá ao fornecedor apresentar comprovação de que o valor 

da sua proposta condiz com a média de mercado. 

 

8 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

 

8.1 Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo 

de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo 

de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

8.2 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto 

à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o 

teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação 

e pagamento. 

8.3 O prazo para a solução, pelo contratado, de 

inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota 

fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas 

pela Administração durante a análise prévia à liquidação de 

despesa, não será computado para os fins do recebimento 

definitivo. 

8.4 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança 

equivalente, correrá o prazo de 30 (trinta) dias úteis para 

fins de liquidação, prorrogáveis por igual período. 

 

8.4.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 74 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

8.5. Para fins de liquidação, o setor competente deverá 

verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como:  

8.5.1. prazo de validade; 

8.5.2. a data da emissão; 

8.5.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

8.5.4. o período respectivo de execução do contrato; 

8.5.5. o valor a pagar; e  

8.5.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

 

8.6. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que 

o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 

o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 

ônus ao contratante; 

8.7. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente 

deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da 

regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

8.8. Constatando-se a situação de irregularidade do 

contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, 

para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 

poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 

do contratante. 

8.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 

improcedente, o contratante deverá comunicar aos responsáveis 

pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de 

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.   

8.10. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá 

adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos 

do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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8.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos 

serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão 

do contrato, caso o contratado não regularize sua situação de 

irregularidade constatada. 

8.12. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 dias úteis 

contados da finalização da liquidação da despesa, conforme 

seção anterior. 

8.13. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos 

ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo 

final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 

realização, mediante aplicação o índice Geral de Preços - IGPM 

da Fundação Getúlio Vargas ou, na sua falta, de acordo com o 

índice legalmente vier a lhe substituir. 

8.14. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, 

para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 

contratado. 

8.15. Será considerada data do pagamento o dia em que constar 

como emitida a ordem bancária para pagamento. 

8.16. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária 

prevista na legislação aplicável. 

8.17. Independentemente do percentual de tributo inserido na 

planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da 

realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

 

8.17.1. O contratado regularmente optante pelo Simples 

Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus 

ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 

Lei Complementar. 

 

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à 

conta de recursos específicos consignados no Orçamento 2024. 

 

9.1.1. A contratação será atendida pela seguinte 

dotação: 

As despesas decorrentes deste processo correrão por conta 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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de dotações orçamentárias vigentes, que deverão ser 

identificadas e juntadas à Ata de Registro de Preços/Nota 

de Empenho/Ordem de Fornecimento todas as vezes que a 

prefeitura municipal e suas diversas secretarias fizer a 

solicitação dos produtos. 

 

10. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 

14.133, de 2021, o Contratado que: 

  

a) der causa à inexecução parcial da avença;  

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause 

grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços 

públicos ou ao interesse coletivo;  

c) der causa à inexecução total da avença;  

d) deixar de entregar a documentação exigida para 

qualificação na contratação direta;  

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato 

superveniente devidamente justificado;  

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação 

exigida para a contratação, quando convocado dentro do 

prazo de validade de sua proposta;  

g) ensejar o retardamento da execução do objeto da 

contratação sem motivo justificado;  

h) prestar declaração falsa durante a inexigibilidade de 

licitação ou execução do contrato;  

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na 

execução do contrato;  

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de 

qualquer natureza;  

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os 

objetivos da contratação;  

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 

12.846/2013.  

 

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações 

administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

 

I. Advertência: quando o Contratado 

der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#:~:text=Art.%205%C2%BA%20Constituem%20atos,em%20organiza%C3%A7%C3%B5es%20p%C3%BAblicas%20internacionais.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#:~:text=Art.%205%C2%BA%20Constituem%20atos,em%20organiza%C3%A7%C3%B5es%20p%C3%BAblicas%20internacionais.


 

Página 65 de 79 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §2º, da Lei);  

II. Impedimento de licitar e contratar, 

quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, 

c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, §4º, da Lei);  

III. Declaração de inidoneidade para 

licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima 

deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §5º, da Lei)  

IV. Multa: 

 

(1) moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 

limite de 10 (dez)dias; O atraso superior a 10 (dez) dias 

autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 

2021. 

(2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total 

do contrato, no caso de inexecução total do objeto. 

 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não 

exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 

do dano causado à Administração (art. 156, §9º da Lei n. 

14.133/2021). 

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º da Lei n. 

14.133/2021). 

 

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa 

do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de sua intimação (art. 157 da Lei n. 14.133/2021). 

10.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem 

superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo 

Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente (art. 156, §8º da Lei n. 

14.133/2021). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#:~:text=%C2%A7%209%C2%BA%20A%20aplica%C3%A7%C3%A3o%20das%20san%C3%A7%C3%B5es%20previstas%20no%20caput%20deste%20artigo%20n%C3%A3o%20exclui%2C%20em%20hip%C3%B3tese%20alguma%2C%20a%20obriga%C3%A7%C3%A3o%20de%20repara%C3%A7%C3%A3o%20integral%20do%20dano%20ca
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#:~:text=%C2%A7%209%C2%BA%20A%20aplica%C3%A7%C3%A3o%20das%20san%C3%A7%C3%B5es%20previstas%20no%20caput%20deste%20artigo%20n%C3%A3o%20exclui%2C%20em%20hip%C3%B3tese%20alguma%2C%20a%20obriga%C3%A7%C3%A3o%20de%20repara%C3%A7%C3%A3o%20integral%20do%20dano%20ca
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#:~:text=%C2%A7%207%C2%BA%20As%20san%C3%A7%C3%B5es%20previstas%20nos%20incisos%20I%2C%20III%20e%20IV%20do%20caput%20deste%20artigo%20poder%C3%A3o%20ser%20aplicadas%20cumulativamente%20com%20a%20prevista%20no%20inciso%20II%20do%20caput%20deste%20artigo.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#:~:text=%C2%A7%207%C2%BA%20As%20san%C3%A7%C3%B5es%20previstas%20nos%20incisos%20I%2C%20III%20e%20IV%20do%20caput%20deste%20artigo%20poder%C3%A3o%20ser%20aplicadas%20cumulativamente%20com%20a%20prevista%20no%20inciso%20II%20do%20caput%20deste%20artigo.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#:~:text=Art.%20157.%20Na%20aplica%C3%A7%C3%A3o%20da%20san%C3%A7%C3%A3o%20prevista%20no%20inciso%20II%20do%20caput%20do%20art.%20156%20desta%20Lei%2C%20ser%C3%A1%20facultada%20a%20defesa%20do%20interessado%20no%20prazo%20de%2015%20(quinze)%20dias%20%C3%BAt
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#:~:text=%C2%A7%208%C2%BA%20Se%20a%20multa%20aplicada%20e%20as%20indeniza%C3%A7%C3%B5es%20cab%C3%ADveis%20forem%20superiores%20ao%20valor%20de%20pagamento%20eventualmente%20devido%20pela%20Administra%C3%A7%C3%A3o%20ao%20contratado%2C%20al%C3%A9m%20da%20per
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#:~:text=%C2%A7%208%C2%BA%20Se%20a%20multa%20aplicada%20e%20as%20indeniza%C3%A7%C3%B5es%20cab%C3%ADveis%20forem%20superiores%20ao%20valor%20de%20pagamento%20eventualmente%20devido%20pela%20Administra%C3%A7%C3%A3o%20ao%20contratado%2C%20al%C3%A9m%20da%20per
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10.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a 

multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo 

máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

10.5.  A aplicação das sanções realizar-se-á em processo 

administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa 

ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021, para as 

penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, 

§1º da Lei n. 14.133/2021): 

 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de 

integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

controle. 

 

10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei 

nº 14.133, de 2021 que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei n. 12.846/2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida 

Lei (art. 159 da Lei n. 14.133/2021). 

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser 

desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 

facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à 

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 

Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a 

ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160 da Lei n. 14.133/2021). 

10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#:~:text=Art.%20158.%20A,que%20pretenda%20produzir.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#:~:text=%C2%A7%201%C2%BA%20Na%20aplica%C3%A7%C3%A3o%20das,dos%20%C3%B3rg%C3%A3os%20de%20controle.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#:~:text=%C2%A7%201%C2%BA%20Na%20aplica%C3%A7%C3%A3o%20das,dos%20%C3%B3rg%C3%A3os%20de%20controle.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#:~:text=Art.%20159.%20Os,na%20referida%20Lei.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#:~:text=Art.%20160.%20A,an%C3%A1lise%20jur%C3%ADdica%20pr%C3%A9via.
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manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (art. 161 da lei n. 14.133/2021). 

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n. 

14.133/21. 

 

11. DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III da lei n. 14.133/2021):  

 

11.1. Os casos omissos serão decididos pela contratante, 

segundo as disposições contidas na Lei n. 14.133, de 2021, e 

demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo 

as disposições contidas na Lei n. 8.078, de 1990 – Código de 

Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 

contratos. 

 

12. DAS ALTERAÇÕES:  

 

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela 

disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021. 

12.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato. 

12.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas 

mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia 

aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 

casos de justificada necessidade de antecipação de seus 

efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 

14.133, de 2021). 

12.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato 

podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 

celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n. 

14.133/2021. 

 

13. DA PUBLICAÇÃO: 

 

13.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento 

no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#:~:text=Art.%20161.%20Os,Poder%20Executivo%20federal.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#:~:text=Art.%20163.%20%C3%89,integridade%20pelo%20respons%C3%A1vel.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#:~:text=Art.%20163.%20%C3%89,integridade%20pelo%20respons%C3%A1vel.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#:~:text=III%20%2D%20a%20legisla%C3%A7%C3%A3o%20aplic%C3%A1vel%20%C3%A0%20execu%C3%A7%C3%A3o%20do%20contrato%2C%20inclusive%20quanto%20aos%20casos%20omissos%3B
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#:~:text=Art.%20124.%20Os,alheias%20ao%20contratado.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#:~:text=Art.%20124.%20Os,alheias%20ao%20contratado.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#:~:text=Art.%20136.%20Registros,de%20dota%C3%A7%C3%B5es%20or%C3%A7ament%C3%A1rias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#:~:text=Art.%20136.%20Registros,de%20dota%C3%A7%C3%B5es%20or%C3%A7ament%C3%A1rias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#:~:text=Art.%2091.%20Os,ao%20respectivo%20processo.
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91, caput, da Lei n. 14.133/2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 

12.527/2011, e facultativamente no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da 

Lei n. 14.133/2021. 

 

14. DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 

 

14.1. A Contratante e a Contratada manterão os entendimentos 

necessários para a execução do Contrato, nos termos do art. 

117, da Lei Federal nº. 14.133/21, por meio do acompanhamento 

e fiscalização dos trabalhos através do Gestor e fiscal, a ser 

constituído pela Contratante. 

14.2. A execução do Contrato deverá ser acompanhada nos termos 

do art. 117, da Lei nº. 14.133/21 através da Gestor(a) a. 

14.3. Fica designada a servidor(a)Érica Pires Ribeiro, Através 

da Portaria 029/2024, para acompanhar a fiscalização da 

execução do Contrato através da respectiva Secretaria 

Municipal. 

 

15. DO FORO (art. 92, §1º da Lei n. 14.133/2021): 

 

15.1. Fica eleito o Foro da comarca de Central/BA, para 

dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 

Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação. 

 

Central– BA, 13 de maio de 2024. 

 

 

 

__________________________________________________________ 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GESTÃO ADMINISTRATIVA 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#:~:text=Art.%2091.%20Os,ao%20respectivo%20processo.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#:~:text=%C2%A7%202%C2%BA%20Para%20cumprimento%20do%20disposto%20no%20caput%2C%20os%20%C3%B3rg%C3%A3os%20e%20entidades%20p%C3%BAblicas%20dever%C3%A3o%20utilizar%20todos%20os%20meios%20e%20instrumentos%20leg%C3%ADtimos%20de%20que%20dispuserem%2C%20sendo%20o
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#:~:text=%C2%A7%202%C2%BA%20Para%20cumprimento%20do%20disposto%20no%20caput%2C%20os%20%C3%B3rg%C3%A3os%20e%20entidades%20p%C3%BAblicas%20dever%C3%A3o%20utilizar%20todos%20os%20meios%20e%20instrumentos%20leg%C3%ADtimos%20de%20que%20dispuserem%2C%20sendo%20o
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#:~:text=Art.%2094.%20A%20divulga%C3%A7%C3%A3o%20no%20Portal%20Nacional%20de%20Contrata%C3%A7%C3%B5es%20P%C3%BAblicas%20(PNCP)%20%C3%A9%20condi%C3%A7%C3%A3o%20indispens%C3%A1vel%20para%20a%20efic%C3%A1cia%20do%20contrato%20e%20de%20seus%20aditamentos%20e%2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#:~:text=Art.%2094.%20A%20divulga%C3%A7%C3%A3o%20no%20Portal%20Nacional%20de%20Contrata%C3%A7%C3%B5es%20P%C3%BAblicas%20(PNCP)%20%C3%A9%20condi%C3%A7%C3%A3o%20indispens%C3%A1vel%20para%20a%20efic%C3%A1cia%20do%20contrato%20e%20de%20seus%20aditamentos%20e%2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#:~:text=%C2%A7%201%C2%BA%20Os%20contratos%20celebrados%20pela%20Administra%C3%A7%C3%A3o%20P%C3%BAblica%20com%20pessoas%20f%C3%ADsicas%20ou%20jur%C3%ADdicas%2C%20inclusive%20as%20domiciliadas%20no%20exterior%2C%20dever%C3%A3o%20conter%20cl%C3%A1usula%20que


 

Página 69 de 79 

ANEXO VI 

 

 

TABELA COM VALORES DE REFERÊNCIA 

 

 

 

 

ITEM 

 

DESCRIÇÃO 

 

UND 

 

QUANT. 

 

VALOR 

UNIT 

 

VALOR TOTAL 

1 Gasolina Comum Litros 65.000  R$ 6,25   R$ 406.250,00  

2 Diesel S500 Litros 39.000  R$ 5,99   R$ 233.610,00  

3 Diesel S10 Litros 45.000  R$ 6,02   R$ 270.900,00  

4 
Etanol 

Hidratado 
Litros 2.000 

 R$ 4,53   R$   9.060,00  

 TOTAL          R$ 919.820,00  

 
*Destaco que tanto os valores unitários, quanto o total decorrem de 

estimativa de valores previstos na tabela da ANP levantados na região de 

fornecimento. 
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ANEXO VII 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 0000/2024 

PREGÃO N.º 000/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 003/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 007/2024 

 

O Município de XXXXXXXXXXXX, com sede na XXXXXXXXXXXXX, CEP nº 

XXXXXXXXXXXX, XXXXXXXXXXXXXX, inscrito no CNPJ sob o nº 

XXXXXXXXXXXXX, por intermédio da Secretaria Municipal de 

XXXXXXXXXXXXXX, doravante denominado GESTOR, celebra com o(s) 

detentor(es) qualificado(s) na cláusula terceira, a presente 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, documento vinculativo e 

obrigacional, com força de compromisso para futura aquisição 

em que se registram os preços e as condições a serem 

praticadas, nos termos das disposições legais aplicáveis, 

especialmente a Lei Federal n.º 14.133/21, Lei Complementar 

n.º 123/2006, Decreto Federal n.º 11.462/23, Decreto Municipal 

n.º XXXXXXXXXXXXX e as demais normas legais correlatas. 

 

Em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão 

n.º …/2023 para Registro de Preços n.º .../2023, conforme 

homologada pela Autoridade Competente. 

 

Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação para o 

FORNECIMENTO DE XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, conforme especificações 

do Anexo I, que passa a fazer parte integrante deste, tendo 

sido, os referidos preços, oferecidos pela empresa: 

 

BENEFICIÁRIO DOS ITENS 

RAZÃO SOCIAL:  

ENDEREÇO:  

CNPJ:  

REPRESENTANTE 

LEGAL: 

 

RG:  

CPF:  

 

Caso o licitante vencedor tenha apresentado declaração de 

estar enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte 

ou microempreendedor individual para poder usufruir das 

prerrogativas concedidas pela Lei Federal 123/2006, como 

condição para assinatura do contrato, deverá apresentar a 

Certidão expedida pela Junta Comercial de seu domicílio, 

comprobatória de seu enquadramento. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
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1.1. O objeto desta Ata é o registro de preços para eventual 

compra de materiais e insumos destinados XXXXXXXXXXXXXXXXXX 

conforme especificações e quantidades estabelecidas no Anexo 

I. 

 

1.2. A existência de preços registrados não obriga a 

Administração a firmar as contratações que deles poderão 

advir, não estando obrigada a adquirir uma quantidade mínima, 

facultando-se a realização de licitação específica para a 

contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do 

Registro a preferência de fornecimento em igualdade de 

condições. 

 

1.3. Os quantitativos solicitados são estimados e representam 

as previsões dos Órgãos para as compras durante o prazo de 12 

(doze) meses. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

2.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) 

meses, a contar do primeiro dia útil subsequente à data de 

divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado por igual período, 

desde que comprovado que o preço é vantajoso. 

 

2.2. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos 

efetuados durante a vigência desta Ata. 

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

 

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal 

XXXXXXXXXXXXXXXX. 

 

4.1. O valor total de expectativa para as aquisições 

decorrentes da presente Ata de Registro de Preços perfaz o 

montante de R$********** (*********************), seguindo os 

valores unitários do Anexo I (Relação de Produtos Selecionados 

por Fornecedor Vencedor do Processo de Compra desta Ata. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DOS PRAZOS E LOCAIS DE ENTREGA 

 

5.1. Os produtos deverão ser entregues no 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, o prazo para a conclusão da entrega 

será de XX (XXXX) dias após a emissão da Ordem de 

Fornecimento, em estrita conformidade com o Termo de 

Referência (Anexo V) do Edital. 

 

5.1.1 O prazo acima estipulado poderá ser prorrogado por comum 

acordo entre as partes, mediante comprovação pelo DETENTOR DO 

REGISTRO da impossibilidade de entrega no prazo inicialmente 
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previsto. 

 

5.2. O transporte e a descarga dos produtos nos locais 

designados correrão por conta exclusiva do DETENTOR DO 

REGISTRO, sem qualquer custo adicional. Caso os produtos sejam 

entregues em desacordo com os requisitos estabelecidos pela 

Prefeitura, o DETENTOR DO REGISTRO deverá substituí-lo ou 

complementá-lo.  

 

5.3. Ao Município de XXXXXXXXXXXXXX reserva-se o direito de 

não receber no todo ou em parte o objeto entregue em desacordo 

com o previsto neste contrato, podendo cancelar o mesmo e 

aplicar o disposto no art. 90, § 7 º da Lei Federal n.º 

14.133. 

 

5.4. O DETENTOR DO REGISTRO é obrigada a substituir, de 

imediato e as suas expensas, mercadorias e serviços em que se 

verificarem irregularidades.  

  

5.5. O DETENTOR DO REGISTRO deverá arcar com as despesas de 

transporte e carga/descarga do objeto quando da entrega, 

diretamente nos locais a serem indicados pela Secretaria 

Municipal de XXXXXXXXXXXXXXXXXX. 

 

5.6. Os produtos deverão estar acondicionados de forma que 

garantam o seu perfeito recebimento.  

 

CLÁUSULA SEXTA – DO PROCEDIMENTO DE FISCALIZAÇÃO E 

GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 

6.1. A Fiscalização e a Gestão deste contrato serão realizadas 

por servidores deste município, conforme designado pela 

Portaria nº XXXXXXXXXXXXX. 

 

6.2. A Administração Municipal, através dos servidores abaixo 

designados, terá amplos poderes para acompanhar, inspecionar, 

fiscalizar e exercer controle sobre as obrigações assumidas 

pelo fornecedor, conformes segue: 

 

6.2.1. FISCAL:  

Nome Secretaria 

  

 

6.2.2. GESTOR: 

Nome Secretaria 
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CLÁUSULA SÉTIMA – DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES 

 

7.1. A contratação com o fornecedor registrado observará a 

classificação segundo a ordem da última proposta apresentada 

durante a fase competitiva da licitação que deu origem à 

presente ata e será formalizada, em conformidade com o 

disposto no Art. 95 da Lei 14.133/2021 e na legislação 

vigente, mediante:  

 

7.1.1. Instrumento contratual;  

 

7.1.2. Emissão de nota de empenho de despesa;  

 

7.1.3. Autorização de compra.  

 

7.2. O órgão convocará o fornecedor com o preço registrado em 

ata para, a cada contratação, no prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas no Edital e na presente Ata de 

Registro de Preços: 

 

7.2.1. Efetuar a retirada da Nota de Empenho ou instrumento 

equivalente; ou 

 

7.2.2. Assinar o contrato.  

 

7.3. O prazo a que se refere o item anterior poderá ser 

prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 

fornecedor e aceitação do órgão gerenciador. 

 

7.4. Previamente à formalização de cada contratação, caberá 

aos órgãos (gerenciador e/ou participantes) interessados 

realizar consulta a fim de verificar a manutenção das 

condições de habilitação.  

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

8.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) 

dias, a contar do recebimento, após a apresentação da Nota 

Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo servidor designado 

para conferência e fiscalização da entrega do objeto 

solicitado, e posteriormente à liquidação. 

 

8.2. Para a execução do pagamento de que trata o item anterior 

o DETENTOR DO REGISTRO deverá fazer constar na nota fiscal 

correspondente, emitida sem rasura e em letra bem legível o 

nome do Município de XXXXXXXX e a inscrição no CNPJ n.º 
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XXXXXXXXXXXXXX. 

 

8.3. A(s) nota(s) fiscal(is) correspondente(s) deverá(ão) ser 

entregue(s) pelo DETENTOR DO REGISTRO diretamente ao(s) 

servidor(es) lotado(s) na Secretaria Municipal de 

XXXXXXXXXXXXXXX que somente atestará(ão) a(s) entrega(s) do(s) 

objeto(s) e liberará(ão) a(s) referida(s) nota(s) fiscal(is) 

para pagamento quando cumpridas pelo DETENTOR DO REGISTRO 

todas as condições pactuadas. 

 

8.4. Havendo erro na(s) nota(s) fiscal(is) ou circunstância(s) 

que impeça(m) a liquidação da despesa, aquela(s) será(ão) 

devolvida(s) ao DETENTOR DO REGISTRO pela Secretaria Municipal 

de XXXXXXXXXXXXX e o(s) pagamento(s) ficará(ão) pendente(s) 

até que aquele providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

regularização da situação ou reapresentação do documento 

fiscal, não acarretando qualquer ônus para o Município de 

XXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

8.5. O Município de XXXXXXXXXXXXXXX efetuará o(s) pagamento(s) 

quando se tratar de verba federal (convênios), 

obrigatoriamente por meio dos Bancos Oficiais, quais sejam, 

Caixa Econômica Federal ou Banco do Brasil S.A. 

 

8.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento por parte do 

Município de XXXXXXXXXXXXXXX, desde que o DETENTOR DO REGISTRO 

não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica 

convencionado que a taxa de atualização financeira devida pela 

Administração Pública Municipal, entre a data em que o 

pagamento é devido e a data do efetivo pagamento, será de 6% 

(seis por cento) ao ano, calculada pro-rata die. 

 

CLÁUSULA NONA – DA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 

9.1. Os preços registrados poderão ser alterados em 

decorrência de eventual redução dos preços praticados no 

mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, obras ou 

serviços registrados, nas seguintes situações: 

 

9.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 

príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 

execução da ata tal como pactuado, nos termos da alínea "d" do 

inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

9.1.2 Decorrente de criação, alteração ou extinção de 

quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 

disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados. 
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9.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço 

praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou 

entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a 

redução do preço registrado. 

 

9.2.1 Caso o DETENTOR DO REGISTRO que não aceite reduzir seu 

preço aos valores praticados pelo mercado será liberado do 

compromisso assumido, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

 

9.3. No caso do preço de mercado se tornar superior ao preço 

registrado e o DETENTOR DO REGISTRO não puder cumprir as 

obrigações contidas na ata, será facultado ao DETENTOR DO 

REGISTRO requerer ao gerenciador a alteração do preço 

registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

 

9.3.1 Para fins do disposto neste item, deverá o DETENTOR DO 

REGISTRO encaminhar juntamente com o pedido de alteração, 

documentação comprobatória ou planilha de custos que demonstre 

que o preço registrado se tornou inviável frente as condições 

inicialmente pactuadas; 

 

9.3.2 Caso não demonstrada a existência de fato superveniente 

que torne insubsistente o preço registrado, o pedido será 

indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora, ficando o 

DETENTOR DO REGISTRO obrigado a cumprir as obrigações contidas 

na ata, sob pena de cancelamento do seu registro; 

 

9.3.3 Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade 

gerenciadora deverá proceder o cancelamento da ata de registro 

de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 

contratação mais vantajosa; 

 

9.3.4 Na hipótese de comprovação do disposto no item 9.3 e 

subitem 9.3.1 da presente Ata e não havendo licitantes no 

Cadastro Reserva que aceitem o fornecimento pelo preço 

anteriormente registrado, o gerenciador procederá a 

atualização do preço registrado, de acordo com a realidade dos 

valores praticados pelo mercado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

 

10.1. O DETENTOR DO REGISTRO terá o seu registro cancelado por 

despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a 

ampla defesa em processo administrativo específico, quando: 

 

10.1.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços 

sem motivo justificado. 
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10.1.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem 

justificativa aceitável; 

 

10.1.3. Não aceitar manter seu preço, na hipótese de não 

comprovação da existência de fato superveniente que 

inviabilize o preço registrado.  

 

10.1.4. Sofrer sanções previstas no incisos III ou IV do caput 

do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

10.2. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por 

fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força 

maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 

comprovados e justificados: 

 

10.2.1. Por razão de interesse público; 

 

10.2.2. A pedido do fornecedor decorrente de caso fortuito ou 

força maior; ou 

 

10.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, 

por motivo fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou 

força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 

comprovados, o gerenciador convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar 

se aceitam manter seus preços registrados. 

10.2.4. Se não houver êxito nas negociações, o órgão ou a 

entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de 

registro de preços, e adotará as medidas cabíveis para a 

obtenção da contratação mais vantajosa. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E 

SANÇÕES 

 

11.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer 

quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 

14.133/2021, quais sejam: 

11.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

11.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause 

grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 

públicos ou ao interesse coletivo; 

11.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art156iv
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11.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o 

certame; 

11.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato 

superveniente devidamente justificado; 

11.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação 

exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo 

de validade de sua proposta; 

11.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do 

objeto da licitação sem motivo justificado; 

11.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida 

para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa 

eletrônica ou a execução do contrato; 

11.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato 

fraudulento na execução do contrato; 

11.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de 

qualquer natureza; 

11.1.11. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a 

declaração falsa quanto às condições de participação, quanto 

ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o 

encerramento da fase de lances. 

11.1.12. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os 

objetivos do certame. 

11.1.13. Praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei nº 

12.846/2013. 

11.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações 

discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem 

prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 11.1.1 desta Ata, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) 

item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por 

qualquer das infrações dos subitens 11.1.1 a 11.1.13; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo que 

tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, 
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nos casos dos subitens 11.1.2 a 11.1.4 e subitens 11.1.6 a 

11.1.7 desta Ata, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que 

impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 

(seis) anos, nos casos dos subitens 11.1.8 a 11.1.12, bem como 

nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade 

mais grave; 

11.3. A aplicação das sanções previstas não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano 

causado à CONTRATANTE, conforme previsto no artigo 156, § 9º 

da Lei nº 14.133/2021. 

11.4. Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa, conforme dispõe o artigo 156, § 

7º da Lei nº 14.133/21. 

11.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem 

superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo 

CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente, conforme previsto no artigo 156, § 8º da Lei nº 

14.133/2021, se for o caso. 

11.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo 

administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa 

ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do artigo 158 da Lei nº 14.133/2021, para as 

penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.7. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 

e) As sanções de impedimento de licitar e contratar e 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do artigo 163 da Lei nº 

14.133/2021. 
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11.8. A aplicação das penalidades acima descritas poderão ser 

aplicadas sem prejuízo de eventuais implicações penais nos 

termos do que prevê o capítulo II-B do Título XI do Código 

Penal. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1. Fica eleito o Foro da Comarca de XXXXXXXXXXX para 

dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente instrumento. 

 

E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam 

eletrônica/digitalmente o presente instrumento, considerando-

se efetivamente formalizado a partir da última assinatura. 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXX,  local e data. 

 

 

 

Nome do Representante legal 

Nome da Empresa 

Detentor do Registro 

 

 

 

 

XXXXXXXXXXX 

Prefeito 

Município de XXXXXXXXXXXXXX 


